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Profissionais de saúde tem como objeto de trabalho o processo saúde-doença 
sendo inegável a evolução dos meios utilizados para a sua prática e que, isso tem 
possibilitado resultados importantes mas não suficientes para garantir o sucesso 
absoluto dos tratamentos. Os danos decorrentes de resultados indesejáveis 
acometem pacientes e familiares que sofrem diretamente as consequências físicas 
ou psíquicas. A responsabilidade civil do profissional de saúde decorre da 
constatação do dano de qualquer tipo ou espécie ao usuário dos serviços de saúde, 
por lesão a um direito ou a qualquer tipo de interesse legítimo, resultando em danos 
físicos, patrimoniais ou morais. O resultado indesejado ao paciente, obtido pela ação 
de um profissional de saúde, é denominado iatrogenia nem sempre é decorrente de 
uma ação dolosa ou em função de imperícia, imprudência ou negligência, mas pela 
probabilidade de ocorrência mesmo com a obediência e emprego das melhores 
técnicas e preceitos profissionais. O dever de indenizar entretanto, mesmo à luz do 
Código de Defesa do Consumidor, dependerá se a obrigação do profissional era de 
meio ou de resultado. Há o entendimento portanto que, mesmo sendo o trabalho em 
saúde uma atividade, que por sua própria natureza envolva riscos e que os 
resultados indesejados fazem parte da realidade cotidiana, exige-se do profissional 
de saúde a cautela para o esclarecimento dos riscos envolvidos incluindo 
prognóstico e possíveis sequelas advindas do tratamento e neste sentido, 
profissionais e pacientes, devem ser orientados por seus advogados sobre os 
desdobramentos advindos de uma possível iatrogenia e da necessidade de se 
possuir contratos que estabeleçam direitos e deveres para as partes antes do início 
de qualquer terapêutica. 






Health professionals have as object of work the health-disease process being 
undeniable the evolution of the means used for its practice and that it has enabled 
important but not sufficient results to ensure the complete success of treatments. The 
damage from undesirable outcomes affect patients and relatives who suffer directly 
the physical or psychological consequences. The civil liability of health professionals 
arises from the damage of any kind to the user of health services, for violate a right 
or any legitimate interest, resulting in physical, property or moral damages. The 
undesired outcome to the patient, obtained by the action of a healthcare professional, 
it is called iatrogenic is not always caused by a willful action or malpractice function, 
recklessness or negligence, but by the probability of occurrence even with obedience 
and use the best techniques and professional precepts. The duty to refund however, 
even in the light of the Consumer Protection Code, depends on whether the 
obligation of professional was mean or result. There is an understanding so that even 
the health work being an activity which by its nature involves risks and undesired 
results are part of everyday reality, it requires the health professional caution to 
clarify the risks involved including prognosis and possible resulting consequences of 
treatment and in this sense, professionals and patients should be advised by their 
lawyer regarding any developments arising from a possible iatrogenic and the need 
to have contracts that establish rights and obligations for the parties before the start 
of any therapy. 
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Este trabalho de conclusão de curso de graduação foi dividido didaticamente 
em cinco capítulos afim de facilitar o entendimento dos conceitos, da problemática e 
das repercussões nas jurisprudências dos diversos tribunais brasileiros, onde 
buscou-se a associação da teoria doutrinária às interpretações adotadas pelos 
julgadores com a apresentação de julgados que abordassem a Responsabilidade 
Civil dos Profissionais de Saúde. 
Neste primeiro capítulo, procurei além de introduzir o tema, expor os motivos 
que deram origem à escolha do problema da pesquisa e de sua relevância para a 
sociedade. 
No segundo capítulo, será apresentado o conceito de Responsabilidade Civil 
e dos elementos essenciais para a sua caracterização de acordo com os 
doutrinadores, além de suas modalidades (objetiva, subjetiva, contratual e 
extracontratual) incluindo a responsabilidade civil profissional e seus 
desdobramentos em função destes se obrigarem ou não a atingir resultados 
específicos. 
O capítulo 3, discorrerá sobre o Código de Defesa do Consumidor e  foi 
escrito com a finalidade de iniciar uma discussão preliminar acerca das relações de 
consumo e de seus sujeitos, além dos desdobramentos decorrentes do conflito de 
interesses envolvendo de um lado o fornecedor ou prestador do serviço e do outro, o 
consumidor que adquire o produto ou serviço. 
A iatrogenia foi definida no quarto capítulo, nele foram utilizados trabalhos 
oriundos da área de saúde buscando a interpretação do termo, sob a ótica daqueles 
profissionais imersos na dinâmica assistencial e, ao mesmo tempo, a interpretação 
adotada pelos tribunais nos julgamentos de casos envolvendo o desfecho da relação 
entre pacientes e profissionais de saúde.  
O capítulo 5, traz efetivamente, a discussão da responsabilidade civil dos 




da utilização do CDC para equiparação das relações entre profissionais de saúde e 
pacientes às relações consumeristas. 
Nas considerações finais foram tecidas ponderações acerca do tema e do 
entendimento jurisprudencial nos tribunais brasileiros para uma proposta, não de 
uma solução pragmática, mas consensual e preventiva, uma vez que os problemas 
de saúde sempre estarão presentes e a intervenção dos profissionais de saúde 
sempre se farão necessárias.  
1.1 Problematização e envolvimento com a temática  
A escolha pelo tema deste trabalho de conclusão de curso emergiu do meu 
próprio cotidiano profissional  pois, como enfermeiro, portanto, profissional de saúde, 
vivenciei diversas situações enquanto atuava em uma unidade de pronto socorro.  
O trabalho em saúde é bastante peculiar porque envolve situações de 
fragilidades físicas e emocionais, além de uma dependência da atuação profissional 
qualificada e segura tecnicamente assim, o paciente ou usuário do serviço de saúde 
e seus familiares, estão sujeitos às próprias respostas frente aos mais diversos tipos 
de desequilíbrios em sua saúde.  
Os profissionais de saúde, independente de sua categoria profissional, tem 
como objeto de trabalho o processo saúde-doença, lidando diretamente com dois 
direitos fundamentais, a „Vida‟ e a „Saúde‟ dos cidadãos, o primeiro previsto no artigo 
5º e o segundo nos artigos 196 a 200 da Constituição Federal de 1988. 
O desequilíbrio nesse processo saúde-doença pode levar o indivíduo à 
sequelas, muitas vezes irreversíveis e, em situações extremas até à morte. Esse 
desequilíbrio tem multicausalidade, mas é inegável a influência da participação dos 
profissionais de saúde nesse processo, seja na educação e na prevenção de 
agravos à saúde e principalmente nas intervenções diretas por meio de ações 
técnicas específicas.  
Deparando-se com tal situação, qualquer conduta profissional que não atinja 




seus serviços deverá dar início a um processo para identificação das 
responsabilidades e consequentemente a verificação se foram ou não observados 
os devidos preceitos éticos, técnicos e legais. 
A responsabilização daquele que presta algum tipo de serviço a outrem ou 
exerce alguma atividade profissional, não é novidade para a humanidade. O código 
de Hamurabi data de aproximadamente 1780 a.C e estabelecia regras de vida e de 
propriedade, apresentando leis específicas, sobre situações concretas e pontuais. 
Dentre os 282 preceitos, o Código de Hamurabi salientava que se um médico 
tratasse alguém de uma grave ferida e o matasse ou lhe abrisse uma incisão e o 
olho fosse perdido, lhe deveriam ser cortadas as mãos ou, se o médico tratasse uma 
ferida grave em um escravo de um homem livre e o matasse, deveria dar outro 
escravo em seu lugar ou ainda,  caso abrisse a sua incisão e o olho ficasse perdido, 
deveria pagar metade de seu preço. 
Embora escritos há quase 38 séculos, os preceitos já abordavam questões 
relacionadas à responsabilização e a necessidade de indenização no caso de danos 
causados a outrem. 
É inegável a evolução da medicina e dos meios utilizados para a sua prática, 
o avanço da ciência e da tecnologia é intenso e tem possibilitado resultados 
importantes mas não suficientes para garantir o sucesso dos tratamentos. 
Para os pacientes e familiares, já fragilizados diante dos problemas de saúde, 
restará o desconhecimento das terapêuticas a que eventualmente estão submetidos 
e a crença na correta conduta dos profissionais. 
Os erros e resultados indesejáveis não acometem somente os pacientes e 
familiares, embora sejam eles os mais frágeis nesta relação e os que sofrem 
diretamente as consequências dessas condutas, sejam elas físicas ou psíquicas, 
também afetam de maneira negativa os profissionais de saúde, que são formados 




A crescente demanda pela responsabilização dos diversos profissionais nos 
tribunais brasileiros na busca pela reparação por danos causados, sejam eles de 
qualquer natureza, e no caso dos profissionais da saúde, no recorrente 
enquadramento da responsabilidade de alguns profissionais, incluindo a sua 
atividade como uma obrigação de resultado, torna o tema em questão de grande 
relevância, não só no aspecto jurídico mas também no aspecto social, já que no 
exercício de suas profissões, lidam com a vida, o maior patrimônio do ser humano e 
maior bem jurídico tutelado pelo Estado e, cujo valor é imensurável sob o aspecto 
subjetivo das relações humanas. 
Há uma tendência, de acordo com Carlos Roberto Gonçalves (2005, p.1), de 
não se deixar sem ressarcimento, aquele que eventualmente tenha sofrido algum 
tipo de dano, principalmente advindo de atos ilícitos ensejando ações de 
indenização das mais variadas espécies. 
A origem da responsabilidade civil do profissional de saúde ocorre quando 
constatado o dano de qualquer tipo ou espécie aos usuários dos serviços de saúde, 
seja por lesão a um direito ou a qualquer tipo de interesse legítimo, resultando em 
danos físicos, patrimoniais ou morais. 
A ação judicial nunca garantirá ao paciente o restabelecimento pleno do 
status quo ante de suas vidas e de suas famílias, objetivo principal da 
Responsabilidade Civil, mas nem por isso devem deixar de ser buscada afim de que 
se alcance a minimização dos danos e prejuízos causados. 
Diante do exposto buscou-se, sem a pretensão do esgotamento do tema, a 
uma reflexão sobre como a Responsabilidade Civil tem sido abordada frente a 






2. RESPONSABILIDADE CIVIL  
A noção de responsabilidade provém da própria origem da palavra em latim 
“respondere”, cujo significado é responder a alguma coisa em função de seus atos 
danosos. A responsabilidade não é um fenômeno específico e exclusivo da vida 
jurídica está antes ligado a todos os domínios da vida social mas, traduz-se para o 
mundo jurídico como o dever moral de não prejudicar o outro ou, em latim, 
“neminem laedere”. É claro que se infere à responsabilização o meio e modo de 
exteriorização da própria Justiça. (STOCO, 2007, p.118) 
Segundo Venosa (2015, p.1), “o termo responsabilidade é utilizado em 
qualquer situação na qual alguma pessoa, natural ou jurídica, deva arcar com as 
consequências de um ato, fato ou negócio danoso.” 
A responsabilidade civil, de acordo com Maria Helena Diniz (2012, p.51) é 
definida como:  
A aplicação de medidas que obriguem alguém a reparar o dano 
moral ou patrimonial causado a terceiros em razão de ato próprio 
imputado, de pessoas por quem ele responde, ou de fato de coisa 
animal sob sua guarda ou, ainda, de simples imposição legal. 
Para José Cretella Jr. apud Stoco (2007, p.129), a responsabilidade civil 
envolve o dano, o prejuízo, o desequilíbrio ou a descompensação patrimonial de 
alguém. 
Desta forma a responsabilização civil, visa a reparação de um dano causado 
por alguém a outrem  ou a sua indenização, buscando o retorno da situação anterior 
ao fato gerador do dano ou ao seu “status quo ante” isto é, tem a finalidade de levar 
o indivíduo lesado à condição anterior sem dano ou compensá-lo caso isso não seja 
possível. 
2.1. Elementos da Responsabilidade Civil 
O artigo 186 do Código Civil estabelece que aquele que causa dano a outrem 




imprudência, mesmo que este dano seja exclusivamente moral, pois configura-se 
ato ilícito.  
De acordo com este artigo, são quatro os elementos essenciais para a 
caracterização da responsabilidade civil: a ação ou a omissão; a culpa ou o dolo do 
agente; a relação de causalidade ou nexo causal e; o dano causado à vítima. 
(GONÇALVES, 2005, p.33) 
I. AÇÃO ou OMISSÃO: a primeira é a conduta humana, ato próprio, ou de terceiro 
que esteja sob a guarda do agente ou de animal ou coisa que lhe pertença (conduta 
positiva). Rui Stoco (2007, p.131) define que “o elemento primário de todo ato ilícito 
é uma conduta humana e voluntária no mundo exterior”, não devendo a 
voluntariedade da conduta ser confundida com a projeção da vontade sobre o 
resultado. 
O Código prevê a responsabilidade por ato próprio, dentre outros, 
nos casos de calúnia, difamação e injúria(...)de abuso de direito.(...) 
por ato de terceiro ocorre nos casos de danos causados pelos filhos, 
tutelados e curatelados, ficando responsáveis pela reparação os 
pais, tutores e curadores.(...)As pessoas jurídicas de direito privado, 
por seus empregados, e as de direito público, por seus agentes. A 
responsabilidade por danos causados por animais e coisas que 
estejam sob a guarda do agente é, em regra, objetiva: independe de 
prova de culpa. (GONÇALVES, 2005, p. 32) 
A omissão (conduta negativa) de acordo com Rui Stoco (2007, p.131), é o 
non facere isto é, a conduta negativa de alguém que deveria agir e praticar alguma 
ação porque o imperativo jurídico determina um facere. 
II. CULPA ou DOLO:  o dolo consiste na vontade do agente de cometer a violação 
de um direito isto é, quando o resultado corresponde perfeitamente à intenção e 
vontade do agente. Para Carlos Roberto Gonçalves a culpa lato sensu ou dolo 
ocorre se a “atuação desastrosa do agente é deliberadamente procurada e 
voluntariamente alcançada” 
A culpa de acordo com José de Aguiar Dias (1979, p.136) é a inexistência de 




necessário na observação da norma de conduta com resultado não almejado mas 
previsível, desde que se detivesse na consideração das consequências eventuais de 
sua atitude. Para Stoco (2004, p. 132), 
A culpa em sentido estrito traduz o comportamento equivocado da 
pessoa, despida da intenção de lesar ou de violar direito, mas da 
qual se poderia exigir comportamento diverso, posto que erro 
inescusável ou sem justificativa plausível e evitável para o homo 
medius. (...)pode empenhar ação ou omissão e revela-se através da 
imprudência: comportamento açodado, precipitado, apressado, 
exagerado ou excessivo; negligência: quando o agente se omite e 
deixa de agir quando deveria fazê-lo (...); e imperícia: a atuação 
profissional sem o necessário conhecimento técnico ou científico que 
desqualifica o resultado e conduz ao dano. 
A culpa pode ser distinta em grave que se assemelha ao dolo, pois se 
manifesta de forma grosseira e o agente assume o risco de que o dano não 
ocorrerá; leve é a infração ao dever do homem médio e; levíssima é a falta evitável 
com atenção extraordinária e que somente uma pessoa perita ou dotada de 
conhecimento especial poderia evitar. (GONÇALVES, 2005, p.34) 
A culpa também pode ser classificada em: in elegendo que decorre da má 
escolha de seu representante; in vigilando que decorre da ausência de fiscalização; 
in committendo decorrente da ação, de um ato positivo; in omittendo que decorre da 
omissão quando tem o dever de agir e não o faz e; in custodiendo decorrente da 
falta de cuidados na guarda de algum animal ou objeto. (GONÇALVES, 2005, p.34) 
Para Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2013, p.71) a culpa 
não é um elemento essencial básico ou um pressuposto da responsabilidade civil, 
para os autores a culpa é um elemento acidental.  
III. RELAÇÃO DE CAUSALIDADE ou NEXO DE CAUSALIDADE: é a relação de 
causa e efeito entre o comportamento do agente, que poderá ser de ação ou 
omissão, e o dano decorrente, sem o que não haverá a responsabilização e a 
obrigação de indenização. A existência do nexo causal entre o fato e o prejuízo ou 
dano produzido é um dos pressupostos da responsabilidade civil para que se admita 




Não basta, ainda, que a vítima sofra um dano, que é o elemento 
objetivo do dever de indenizar, pois se não houver um prejuízo a 
conduta antijurídica não gera obrigação de indenizar. É necessário, 
além da ocorrência dos dois elementos precedentes, que se 
estabeleça uma relação de causalidade entre a injuridicidade da 
ação e o mal causado. 
IV. DANO: para Stoco (2007, p.129) é unanimidade na doutrina a afirmação de que 
não há responsabilidade sem prejuízo causado pelo agente, esse prejuízo pode ser 
material quando houver lesão física ou destruição de ordem patrimonial, ou de 
ordem moral que não tem repercussão direta na esfera financeira do indivíduo 
lesado mas que atinge bens e valores de ordem intima ou anímica relacionados aos 
atributos da personalidade. O dano material traduz-se em danos emergentes 
referente ao que efetivamente se perdeu e aos lucros cessantes que é aquilo que se 
deixou de ganhar como reflexo futuro. 
2.2. Responsabilidade Civil Objetiva 
Segundo Stoco (2007, p.149), o princípio da responsabilidade civil fundou-se 
essencialmente na doutrina da culpa desde o Código Civil (CC) de 1916 e cujos 
pressupostos foram mantidos pelo Código Civil de 2002 mas, a multiplicação das 
oportunidades e das causas de danos evidenciaram que a comprovação da 
existência da culpa do agente pelo ofendido nem sempre é possível em 
determinadas situações, sendo portanto, o reconhecimento da presunção de culpa 
um dos instrumentos técnicos que utilizaram para a extensão dela e para abertura 
de caminho para a aceitação da doutrina objetiva. Para este autor, existem 
circunstâncias em que a lei estabelece a presunção e, em outras é a elaboração 
jurisprudencial que a partir de uma idéia assentada na culpa, inverte a situação 
impondo o dever do ressarcimento ao agente se não conseguir demonstrar que o 
comportamento do lesado foi o causador do dano. 
A lei impõe a certas pessoas, em determinadas situações, a reparação do 
dano independentemente de culpa, caracterizando a responsabilidade legal ou 
objetiva ou do risco, satisfeita apenas com o dano e o nexo de causalidade, assim 
não se exige prova de culpa do agente para que haja a obrigação de sua reparação 
pois essa responsabilização está fundamentada na denominada teoria dos risco de 




a outrem e deve ser obrigada a repará-lo ainda que sua conduta seja isenta de 
culpa. Eventualmente a culpa do agente é presumida e haverá inversão do ônus da 
prova para que se prove a sua ação ou omissão. (GONÇALVES, 2005, p.22) 
Afirma Caio Mário da Silva Pereira apud Gonçalves (2005, p.24), 
(...)a regra geral, que deve presidir à responsabilidade civil, é a sua 
fundamentação na idéia de culpa; mas, sendo insuficiente esta para 
atender às imposições do progresso, cumpre ao legislador fixar 
especialmente os casos em que deverá ocorrer a obrigação de 
reparar, independentemente daquela noção. Não será sempre que a 
reparação do dano se abstrairá do conceito de culpa, porém quando 
o autorizar a ordem jurídica positiva. É neste sentido que os sistemas 
modernos se encaminham, como, por exemplo, o italiano, 
reconhecendo em casos particulares e em matéria especial a 
responsabilidade objetiva, mas conservando o princípio tradicional da 
imputabilidade de fato lesivo. Insurgir-se contra a idéia tradicional da 
culpa é criar uma dogmática desafinada de todos os sistemas 
jurídicos. Ficar somente com ela é entravar o progresso. 
 Na definição de responsabilidade civil objetiva, de acordo com Gagliano e 
Pamplona Filho (2013, p.194), o legislador, ao utilizar no parágrafo único do artigo 
927 do Código Civil o advérbio “normalmente”, fez referência a todos os agentes 
que, ao auferirem regularmente proveito de atividade potencialmente nociva ou 
danosa aos direitos de terceiros, não exigindo a ilicitude e sim a habitualidade pois 
não seria razoável a admissão de que o exercício legal de uma atividade possa 
considerar lícito o dano causado a terceiro. 
Entretanto, no direito brasileiro não há previsão de indenização somente 
porque há um risco envolvido ou mesmo porque aquele que causar o dano o fez 
obtendo alguma vantagem. Para Venosa (2015, p.18),  
No direito mais recente, a teoria da responsabilidade objetiva é 
justificada tanto sob o prisma do risco como sob o do dano. Não se 
indenizará unicamente porque há um risco, mas porque há um dano 
e, neste último aspecto, em muitas ocasiões dispensa-se o exame do 
risco(...) 
Desta forma a responsabilidade civil objetiva fica restrita às previsões legais 




Embora dependente de previsão legal, o escopo da responsabilidade civil 
objetiva ou independente de culpa, aumenta consideravelmente em vários 
segmentos em função das constantes transformações e ocorrências dos próprios 
fatos sociais, exemplo do julgamento, no Tribunal Superior do Trabalho (TST), de 
Recurso de Revista (RR), o qual não foi reconhecido, de Acórdão Regional que 
estabelecia a responsabilidade civil objetiva do empregador de “motoboy” uma  vez 
que a atividade desenvolvida pelo empregado revelava-se eminentemente de risco e 
potencialmente danosa. 
Reconheceu o ministro relator no TST, a responsabilidade objetiva do 
empregador e decidiu pela manutenção da decisão proferida no acórdão do Tribunal 
Regional do Trabalho (TRT) no sentido de que o caput do artigo 7º da Constituição 
Federal está propenso a acolher todo e qualquer direito quando materialmente 
voltado à melhoria da condição social do empregado e reiterou o  acolhimento do 
pedido de pagamento de indenização por dano moral e estético realizado pelo 
empregado.  
RECURSO DE REVISTA. MOTOBOY. ATIVIDADE DE RISCO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO EMPREGADOR. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL 1. O entendimento perfilhado 
pela SbDI-1 do TST orienta no sentido de que o caput do art. 7º da 
Constituição da República constitui-se tipo aberto, vocacionado a 
albergar todo e qualquer direito quando materialmente voltado à 
melhoria da condição social do empregado. 2. Cede espaço, assim, 
ao reconhecimento da responsabilidade objetiva do empregador, 
prevista no art. 927, parágrafo único, do Código Civil , quando a 
atividade desenvolvida pelo empregado revela-se eminentemente de 
risco, a exemplo da função de "motoboy". 3. Acórdão regional que 
reconhece a responsabilidade objetiva do empregador, por acidente 
do trabalho, envolvendo empregado no desempenho da função de 
"motoboy", e acolhe o pedido de pagamento de indenização por dano 
moral e estético. 4. Recurso de revista da Reclamada de que não se 
conhece.  
(TST - RR: 11994520105010037, Relator: João Oreste Dalazen, 




2.3. Responsabilidade Civil Subjetiva 
Conforme o fundamento que se dê à responsabilidade, a culpa será ou não 




De acordo com Carlos Roberto Gonçalves (2005, p.21), 
Em face da teoria clássica, a culpa era fundamento da 
responsabilidade. Esta teoria, também chamada de teoria da culpa, 
ou “subjetiva”, pressupõe a culpa como fundamento da 
responsabilidade civil. Em não havendo culpa, não há 
responsabilidade. Diz-se pois, ser “subjetiva” a responsabilidade 
quando se esteia na idéia de culpa. A prova da culpa do agente 
passa a ser pressuposto necessário do dano indenizável. Dentro 
desta concepção, a responsabilidade do causador do dano somente 
se configura se agiu com dolo ou culpa. 
Verifica-se no Código Civil Brasileiro de 2002 a filiação a esta teoria quando 
no artigo 186 estabeleceu-se o dolo ou a culpa como fundamentos da 
responsabilidade civil e consequentemente da obrigação de indenização. 
(GONÇALVES, 2005, p.10).  
Tal constatação pode ser verificada no ordenamento jurídico brasileiro por 
meio de diversas jurisprudências nas diversas instâncias do Poder Judiciário, como 
o julgamento de Recurso de Apelação realizado pelo Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJ-RS) de Ação de Indenização movida por trabalhador em face do 
Município de Erechim na qual a parte autora suscitava entre outras coisas a 
responsabilização civil objetiva do município em relação ao acidente de trabalho que 
ocasionou lesão em sua coluna, o que não restou provado pela perícia que 
constatou outra causa de origem. 
No acórdão, o Desembargador relator do caso negou provimento a apelação 
do autor, que buscava o reconhecimento da tese da configuração da 
responsabilidade civil objetiva do empregador, reafirmou o relator que em se 
tratando de acidente de trabalho deverá ser provada a existência de culpa para o 
reconhecimento do dever de indenizar, a correlação entre causa e efeito, 
concretizada a primeira pela ação ou omissão, dolosa ou culposa, do empregador. O 
voto do relator foi acompanhado por unanimidade pelos demais desembargadores 
da turma.  
ACIDENTE DO TRABALHO. FUNCIONÁRIO DE ENTE PÚBLICO. 
CULPA ATRIBUÍDA AO EMPREGADOR. RESPONSABILIDADE 




Desnecessária a realização de prova testemunhal quando já se tem 
nos autos elementos suficientes à formação do convencimento do 
julgador. Alegação de cerceamento de defesa rejeitada. Matéria 
preclusa, pois enfrentada em anterior recurso. 2. Tratando-se de 
ação de acidente do trabalho contra o empregador, à configuração 
da responsabilidade deve ser provada a existência de culpa. 3. A 
ocorrência de acidente do trabalho típico ou por equiparação, com 
dano ao empregado, não determina, por si só, a responsabilidade do 
patrão. Necessária, ao reconhecimento do dever de indenizar, a 
correlação entre causa e efeito, consubstanciada a primeira em ação 
ou omissão, dolosa ou culposa, do empregador. 4. Caso em que o 
autor, desempenhando a atividade de operador industrial, teria 
sofrido lesão na sua coluna. Prova pericial que demonstrou terem os 
reclamos do autor origem degenerativa. Nexo causal afastado. 4. 
Sentença de improcedência mantida. REJEITARAM A PRELIMINAR 
E NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME. (Apelação 
Cível Nº 70056607716, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 
28/08/2014) 
(TJ-RS - AC: 70056607716 RS , Relator: Jorge Alberto Schreiner 
Pestana, Data de Julgamento: 28/08/2014, Décima Câmara Cível, 
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 18/09/2014) 
 
Em outra decisão, o Tribunal Superior do Trabalho (TST), por meio de 
acórdão da 1ª Turma, manteve a sentença que julgou improcedente a ação de 
indenização por danos materiais e morais fundada em acidente de trajeto, 
reforçando a decisão do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) que, muito embora 
tenha evidenciado nos autos que o reclamante houvera realmente sofrido um 
acidente no percurso entre o trabalho e a sua residência, não houve qualquer 
participação da reclamada ou de seus prepostos que colaborassem para o evento 
danoso, portanto sem responsabilidade da empresa por ausência de culpa. Ainda 
que o fato tenha sido caracterizado como um acidente de trabalho para os fins 
previdenciários, não foi acolhida a tese alegada pelo autor sendo indevida a 
obrigação de indenizar, quando não demonstrado que o empregador tenha 
concorrido de alguma forma para o evento, restando caracterizada a 
responsabilidade civil subjetiva.   
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 
ACIDENTE DE TRAJETO. INDENIZAÇÃO. APLICAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA. AUSÊNCIA DE CULPA 
DO EMPREGADOR. 1. O Colegiado de origem manteve a sentença 




e morais fundada em acidente de trajeto. Registrou que o 
reclamante, após sair de uma reunião na empresa no dia 15/09/2006, 
conduzindo sua motocicleta, foi vítima de acidente de trânsito, onde 
colidiu com um veículo picape F-250, tendo a perícia do 
DETRAN/AM concluído pela culpa do condutor da picape. O Tribunal 
Regional ponderou ainda que no caso dos autos - não é aplicável a 
teoria da responsabilidade objetiva, haja vista que tanto a atividade 
desenvolvida pela empresa (transporte coletivo) quanto a 
desempenhada pelo laborista (administrador de linha) não o 
expunham a risco acima do risco médio a que se expõe a 
coletividade em geral, e concluiu que -evidenciado nos autos que o 
reclamante foi vítima de acidente no percurso entre o trabalho e a 
residência, sem qualquer participação da reclamada ou de seus 
prepostos, não há que se falar em responsabilidade da empresa, 
com a consequente reparação de danos, fundada em culpa ou dolo. 
Embora o fato seja considerado acidente de trabalho para os fins 
previdenciários, é indevida a obrigação de indenizar, quando não 
demonstrado que o empregador tenha concorrido de alguma forma 
para o evento. 2. Das premissas fáticas retratadas no acórdão 
recorrido - insuscetíveis de reexame em sede extraordinária (Súmula 
126/TST)- depreende-se que não restou demonstrado, no caso, a 
ocorrência de culpa do empregador, o que descaracteriza sua 
responsabilidade civil pela reparação de danos morais no evento 
lesivo ocorrido ao autor. 3. Assim, sequer há falar em 
responsabilidade objetiva na hipótese dos presentes autos, como 
quer o recorrente, pois comprovado que o acidente de trajeto ocorreu 
sem qualquer participação da reclamada, sequer ordem sua, tendo 
os órgãos de trânsito afirmado que a culpa pelo acidente foi do 
terceiro, que abalroou a motocicleta dirigida pelo reclamante. Agravo 
de instrumento conhecido e não provido. 
(TST - AIRR: 901002820095110010, Relator: Hugo Carlos  
Scheuermann, Data de Julgamento: 03/09/2014, 1ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 12/09/2014) 
 
2.4. Responsabilidade Civil Contratual  
O contrato é um vínculo jurídico originado entre dois ou mais sujeitos, 
minimamente bilateral, que tem como objetivos a criação, modificação, extinção ou 
manutenção de direitos e deveres a aqueles que estão vinculados e tem o dever de 
cumprí-lo.  
A responsabilidade civil contratual esta prevista nos artigos 395 e seguintes e 
389 e seguintes do Código Civil e de acordo com Maria Helena Diniz (2012, p.146), 
é originária da inexecução de um negócio jurídico bilateral ou unilateral.  
Esta responsabilidade é derivada de uma obrigação contratual, onde uma 




obrigação entre eles ficando inadimplente, isto é, quando uma conduta que cause 
dano a alguém é resultante do descumprimento de um dever contratual assumido 
diretamente pelo agente causador. Para Gonçalves (2005, p.27) na responsabilidade 
contratual o agente descumpre algo anteriormente ajustado pois existe uma 
convenção prévia entre as partes que é descumprida. 
Diversas decisões reiteram a responsabilidade civil contratual para a 
reparação de prejuízos decorrentes da inadimplência dos contratos tais como a da 
décima turma da Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) 
que negou apelação de instituição bancária referente à condenação em ação de 
indenização por danos morais decorrente de conduta irregular de lançamento do 
nome do autor nos cadastros de inadimplentes e de restrição ao crédito. Considerou 
o relator a caracterização da responsabilidade civil da demandada por 
descumprimento contratual, uma vez que o débito já havia sido quitado. 
Houve o entendimento portanto, de que quando de maneira ilícita, houver o 
descumprimento de um contrato, a parte que assim se comportar deverá indenizar 
proporcionalmente aquele que houver sofrido o dano.  
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. 
NEGÓCIOS JURIDICOS BANCÁRIOS. INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS 
ÓRGAÕS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. DANOS MORAIS. 
OCORRÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS. 1. Caracterizada a 
irregularidade da conduta adotada pela ré, que lançou o nome da 
autora nos cadastros de inadimplentes, não obstante quitado o débito 
respectivo, impõe-se a sua condenação à reparação dos danos 
morais sofridos pela parte adversa. 2. A indenização por dano moral 
deve proporcionar a justa satisfação à vítima e, em contrapartida, 
impor ao infrator impacto financeiro, a fim de dissuadi-lo da prática de 
novo ilícito, porém de modo que não signifique enriquecimento sem 
causa do ofendido. No caso concreto, a verba indenizatória vai 
majorada para R$ 8.000,00, com correção monetária pelo IGPM a 
partir da data do presente julgamento e juros moratórios de 1% ao 
mês desde a citação. 3. Tratando-se de responsabilidade civil por 
ilícito contratual, os juros moratórios incidem a partir da citação do 
demandado no presente feito, não se aplicando à espécie a Súmula 
n. 54 do Egrégio STJ. APELO DA AUTORA PARCIALMENTE 
PROVIDO. APELO DO RÉU DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 
70052279999, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Mário Crespo Brum, Julgado em 13/12/2012) 
(TJ-RS - AC: 70052279999 RS, Relator: Mário Crespo Brum, Data de 
Julgamento: 13/12/2012, Décima Segunda Câmara Cível, Data de 




2.5. Responsabilidade Civil Extracontratual ou Aquiliana 
Tem previsão legal nos artigos 186 a 188 e 927 e seguintes do Código Civil e 
compreende a violação de deveres legais sem nenhum vínculo jurídico preexistente 
ao ato ilícito, entre o agente causador do dano e a vítima. (GONÇALVES, 2005, p. 
27). 
Para Gagliano e Pamplona Filho (2013, p.60) a responsabilidade civil 
extracontratual ou aquiliana ocorre quando há violação de um mandamento legal por 
atuação ilícita do agente infrator causando prejuízo a outrem. 
Na responsabilidade civil extracontratual basta que o evento gere um prejuízo 
a outrem, em decorrência de ato que viole a lei,  mesmo que não haja entre eles 
relação de qualquer natureza anterior.  
Cita-se como exemplo a decisão da 1ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal (TJ-DF) que negou provimento à apelação de sentença condenatória 
de réu para o pagamento de indenização a titulo de reparação de danos materiais 
decorrentes de acidente automobilístico.  A condenação do juiz monocrático não se 
baseou em contratos ou atividade sabidamente de risco mas somente no fato do réu 
ter assumido a responsabilidade pelo fato quando realizou tentativa de 
ultrapassagem de forma imprudente ocasionando acidente e consequentemente os 
danos materiais, o que levou a desembargadora relatora a conhecer da apelação 
mas negar-lhe o provimento em função da configuração da responsabilidade civil 
extracontratual. 
 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
EXTRACONTRATUAL OU AQUILIANA. ELEMENTOS. 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO. DINÂMICA DOS FATOS. ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. ÔNUS DA PROVA. 1. Para se configurar a 
responsabilidade civil extracontratual ou aquiliana é necessária a 
presença dos seguintes elementos: conduta, resultado danoso, nexo 
causal e culpa ou dolo do agente. 2. Demonstrado nos autos que o 
réu interceptou o veículo do autor por meio de uma tentativa de 
ultrapassagem imprudente, que provocou o acidente automobilístico 
narrado, deve ser responsabilizado pelos danos materiais originados. 
3. É da incumbência do réu provar a existência de fato impeditivo, 




segurança jurídica (art. 333, II, do CPC). 4. Apelação conhecida e 
não provida.  
(TJ-DF - APC: 20120310178720 DF 0017284-26.2012.8.07.0003, 
Relator: SIMONE LUCINDO, Data de Julgamento: 18/06/2014, 1ª 
Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE: 01/07/2014 . 
Pág.: 103) 
2.6. Responsabilidade Civil Profissional 
Segundo Maria Helena Diniz (2012, p. 316), a responsabilidade civil dos 
profissionais liberais ou manuais deve ser considerada contratual pois à sua atuação 
se aplicam as noções de obrigação de meio e de resultados, porém, nos casos em 
que a profissão possuir função social estará também vinculada à obrigações legais e 
que, quando descumpridas as normas reguladoras de seu ofício  estaremos diante 
de uma responsabilidade extracontratual.  
2.6.1. Obrigação de Meio 
A obrigação de meio é aquela em que o devedor, podendo eventualmente 
ser um profissional, 
(...)se obriga tão somente a usar de prudência e diligência normais 
na prestação de certo serviço para atingir um resultado, sem, 
contudo, se vincular a obtê-lo. Infere-se daí que sua prestação não 
consiste num resultado certo e determinado a ser conseguido pelo 
obrigado, mas tão somente numa atividade prudente e diligente 
deste em benefício do credor. Seu conteúdo é a própria atividade do 
devedor, ou seja, os meios tendentes a produzir o escopo almejado, 
de maneira que a inexecução da obrigação se caracteriza pela 
omissão do devedor em tomar certas precauções, sem se cogitar no 
resultado final. (DINIZ, 2012, p. 313) 
Vários são os profissionais em que as atividades se enquadram nesse tipo de 
obrigação, e cuja atuação deverá sempre observar o compromisso do emprego da 
melhor técnica para obtenção do melhor resultado possível porém sem garantias 
preestabelecidas.  Na obrigação de meio portanto, o profissional só terá a 
responsabilidade civil de indenizar o credor nos casos em que o dano ocasionado 
mantiver relação de nexo causal com a ação desacautelada e temerária, 




Inúmeras decisões reiteram a obrigação de meio em relações profissionais, a 
exemplo do Recurso Inominado julgado  com negativa de provimento pela 2ª Turma 
Recursal Cível do Juizado Especial Cível (JEC) do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJ-RS). 
Na ação o autor pleiteava o ressarcimento de pagamentos de honorários 
advocatícios e indenização por danos morais por prestação de serviços os quais não 
obtiveram o resultado pretendido pelo autor e supostamente anunciado pelo réu. Os 
desembargadores da Turma, de forma unânime, decidiram pelo não provimento do 
recurso, um vez que, não existindo o nexo causal e não sendo comprovada a culpa 
do réu, e por se tratar de obrigação de meio, o serviço prestado por advogados, este  
somente se obriga a envidar todos os esforços ao seu alcance para a prestação do 
seu serviço, sem o compromisso com o resultado de sucesso das demandas 
eventualmente ajuizadas.  
 
RESPONSABILIDADE CIVIL DE PROFISSIONAL LIBERAL. 
FORNECEDORES DE SERVIÇO SUJEITOS À DISCIPLINA DO 
CDC. OBRIGAÇÃO DE MEIO, INCUMBINDO AO AUTOR A PROVA 
DE QUE O PROFISSIONAL OBROU COM CULPA AO CAUSAR O 
DANO, ÔNUS DO QUAL NÃO SE DESINCUMBIU. AUSENTE 
PROVA DO NEXO CAUSAL, NÃO HÁ DEVER INDENIZATÓRIO. 
Versa a lide sobre responsabilidade de profissional liberal na qual o 
autor pretende o ressarcimento dos valores pagos a título de 
honorários advocatícios e indenização por danos morais. Inobstante 
a matéria consumerista versada nos autos, o dever de indenizar 
somente se configuraria com a prova da culpa do réu, o qual 
responde pelos atos danosos cometidos no exercício da prestação 
dos seus serviços sob o prisma subjetivo (mediante a verificação da 
culpa, ou seja, o dever de indenizar emerge quando o agente atua no 
exercício da sua profissão, com culpa para a ocorrência do evento 
danoso), delineado no art. 14, § 4º, do CDC, disciplinado como 
exceção à regra geral da responsabilidade objetiva dos fornecedores 
pelos danos causados aos consumidores. O serviço prestado por 
advogados é obrigação de meio, ou seja, quando o profissional 
somente se obriga a envidar todos os esforços ao seu alcance para a 
prestação do seu serviço, sem o compromisso com o resultado de 
sucesso das demandas eventualmente ajuizadas. Nesses casos, o 
ônus probatório incumbe à parte autora, a qual deve provar a culpa 
do profissional na ocorrência do evento danoso, ônus do qual não se 
desincumbiu. O réu foi contratado para interpor Ação Revisional de 
contrato de financiamento bancário, processo que não foi adiante 
porque indeferida a AJG. Neste interregno, o banco ajuizou Ação de 
Busca e Apreensão. Logo, a tomada do automóvel pelo banco se 
deu em razão de inadimplência e não há prova nos autos referente à 
suposta promessa de ganho ou orientação para a suspensão dos 




contratado. As ações de "revisional de contrato" e "cautelar de 
exibição de documentos" em face da instituição bancária foram 
propostas (fls. 62/102 e 103/165, respectivamente). O contrato 
trazido (fls. 15/16) foi claro (cláusula 6) ao prever a responsabilidade 
do contratante no pagamento das custas judiciais. Indeferida a AJG, 
a prova oral colhida foi esclarecedora quanto à apresentação ao 
autor da guia de custas para pagamento, quedando-se inerte. Não 
houve contratação do réu para fazer defesa na Ação de Busca e 
Apreensão posteriormente ajuizada. Ausente prova do nexo causal 
entre os danos descritos e o agir do profissional, não emerge 
qualquer dever indenizatório. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005424171, Segunda Turma 
Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Vivian Cristina Angonese 
Spengler, Julgado em 08/07/2015). 
(TJ-RS - Recurso Cível: 71005424171 RS, Relator: Vivian Cristina 
Angonese Spengler, Data de Julgamento: 08/07/2015, Segunda 
Turma Recursal Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 
13/07/2015) 
2.6.2. Obrigação de Resultado 
Diferentemente da obrigação de meio, a obrigação de resultado é, de 
acordo com Maria Helena Diniz (2012, p.314), aquela em que o credor, isto é, o 
indivíduo que recebe a prestação do serviço,  
(...)tem o direito de exigir do devedor a produção de um resultado, 
sem o que, se terá o inadimplemento da relação obrigacional. Tem 
em vista o resultado em si mesmo, de tal sorte que a obrigação só se 
considerará adimplida com a efetiva produção do resultado colimado. 
Ter-se-á a execução dessa relação obrigacional quando o devedor 
cumprir o objetivo final. Como essa obrigação requer um resultado 
útil ao credor, o seu inadimplemento é suficiente para determinar a 
responsabilidade do devedor, já que basta que o resultado não seja 
atingido para que o credor seja indenizado pelo obrigado, que só se 
isentará de responsabilidade se provar que não agiu culposamente. 
Assim, se inadimplida essa obrigação, o obrigado ficará constituído 
em  mora, de modo que lhe competirá provar que a falta do resultado 
previsto não decorreu de culpa sua, mas de caso fortuito ou força 
maior, pois só assim se exonerará da responsabilidade; não terá, 
porém direito à contraprestação (...) 
Na obrigação de resultado por conseguinte, há o compromisso do fornecedor 
com o resultado efetivamente, predeterminado e preestabelecido entre as partes, 
cuja consecução significará o cumprimento da obrigação. Assim caracteriza-se a 




não atinge plenamente o resultado objetivado e certo ou o alcança, porém de forma 
parcial. 
Da mesma forma que alguns profissionais não se obrigam e não se vinculam 
a um resultado final predeterminado, desde que ajam sem culpa, outros profissionais 
devem necessariamente atingir resultados preestabelecidos, casos de profissionais 
que realizam procedimentos estéticos. 
A Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) deu 
provimento a apelação de paciente submetida a procedimento estético de depilação 
a laser oferecido pela clínica do réu, reformando sentença de juízo monocrático. 
No julgamento do recurso em sede de apelação a desembargadora relatora 
faz referencia à obrigação dos profissionais de saúde ser de meio entretanto, no 
caso em julgamento, por se tratar especificamente de procedimento estético, esta 
obrigação passa a ser de resultado e, como o dano estético restou caracterizado e, 
o ônus da prova nestes casos é de responsabilidade do profissional liberal, e este 
não conseguiu afastar o nexo de causalidade do dano causado dando a relatora 
provimento ao recurso da autora e condenando o apelado, pela presunção de sua 
culpa, ao  pagamento de indenização por danos morais e estéticos. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO CIVIL POR DANOS MATERIAIS, MORAIS 
E ESTÉTICOS. QUEIMADURAS DE 1º GRAU DECORRENTES DE 
PROCEDIMENTO ESTÉTICO DE DEPILAÇÃO A LASER. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA QUE MERECE REFORMA. 
Trata-se de relação de consumo em que a obrigação de resultado, 
afastada a responsabilidade objetiva do profissional liberal, tal como 
impõe a regra do § 4º do art. 14 do CDC. Obrigação de resultado na 
qual o ônus da ausência de defeito é do profissional liberal. 
Presunção de culpa do profissional liberal, invertendo-se o ônus da 
prova. Não logrando a ré comprovar as excludentes de 
responsabilização, restou evidente a falha na prestação do serviço. 
Ocorrência de dano moral e material, este consubstanciado no valor 
do procedimento de depilação pago pela Autora e prestado de forma 
incorreta. Dano estético configurado. Precedentes do TJ/RJ. Dado 
provimento ao recurso, na forma do art. 557, § 1º - A, do CPC. 
(TJ-RJ - APL: 00023913620108190045 RJ 0002391-
36.2010.8.19.0045, Relator: DES. TERESA DE ANDRADE CASTRO 
NEVES, Data de Julgamento: 26/03/2014, SEXTA CAMARA CIVEL, 





3. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR  
A Lei n. 8078 de 11 de Setembro de 1990 estabelece normas de proteção e 
defesa do consumidor - Código de Defesa do Consumidor (CDC) e trata das 
relações de consumo em todas as esferas sendo, definindo as responsabilidades e 
os mecanismos para a reparação de danos causados. 
De acordo com Maria Helena Diniz (2012, p.475), a lei que estabeleceu o 
Código de Defesa do Consumidor fomentou a criação de uma nova mentalidade em 
relação ao consumo e fez com que a população iniciasse o movimento no sentido de 
exigir a qualidade dos produtos e dos serviços que lhe são ofertados alterando 
substancialmente as relações econômicas resultando em benefícios não só para 
consumidores mas também para o mercado de consumo. 
Segundo Venosa (2015, p.254) no CDC, 
(...) a defesa do consumidor é um dos ditames básicos da ordem 
econômica. Trata-se de codificação moderna, na qual muitos de seus 
princípios são inovadores, mesmo se comparados com a ordem 
internacional. Os direitos do consumidor surgem como forma de 
proteção do indivíduo perante o desenvolvimento que as sociedades 
de consumo atingiram. A vulnerabilidade do consumidor é sua 
própria essência. 
Nessa nova perspectiva das relações de consumo, incluindo as de prestação 
de serviços, faz-se necessária as definições das posições de cada participante e de 
como são caracterizados pelo CDC.  
Define o CDC no artigo 2º que,  toda pessoa física ou jurídica que adquire ou 
utiliza produto ou serviço como destinatário final é considerado um Consumidor. 
 Conforme descrito no artigo 3º (caput) do CDC,  Fornecedor, é qualquer 
pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, que 
desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, 
importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação 
de serviços e que, Produto de acordo com o §1º desse mesmo artigo do CDC é 




qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, 
inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as 
decorrentes das relações de caráter trabalhista. 
No CDC, o fornecedor tem para com o consumidor, uma presunção do dever de 
segurança em relação ao produto ou serviço e, como garantia, estabelece no artigo 
6º que, dentre os direitos básicos do consumidor está a efetiva prevenção e 
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos, 
assegurando a possibilidade da busca dos órgãos judiciários e administrativos para 
essa prevenção e reparação quando necessárias, demonstrando a clara intenção do 
legislador na proteção do consumidor com a responsabilização do fornecedor. Esse 
mesmo artigo, no inciso I, estabelece que o consumidor têm direito “à proteção da 
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento 
de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos” e no inciso III, acrescido 
pela Lei nº 12.741, de 08/12/2012, que é um direito básico do consumidor, “a 
informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos 
incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”. O direito à 
informação adequada deve ser um dos pilares de sustentação dos direitos dos 
consumidores em qualquer situação e em qualquer ramo de atividade. 
Em saúde, de acordo com Leite (2010, p. 39),  
Ao mencionar o acesso de todos à informação como um direito 
individual, ressalta-se o direito fundamental à informação em saúde, 
ou seja, o direito que o usuário de um serviço público de saúde tem 
de ser informado sobre todos os aspectos que envolvam a sua 
saúde, que assegurem o acesso à informação por direito. 
Neste sentido Coelho et al (2008, p. 74) referem que, 
As informações necessitam explicar a natureza dos procedimentos, 
os objetivos diagnósticos e/ou terapêuticos, as alternativas de 
tratamento e o prognóstico. A relação custo-benefício também deve 
ser considerada, bem como informações quanto aos possíveis riscos 
e inconvenientes e, ainda, quanto às alterações de dor, sofrimento e 
das condições patológicas. Além disso, o indivíduo deve estar ciente 





Coelho et al. (2008, p. 73), ainda referem que o consentimento livre e 
esclarecido dos pacientes baseado nas informações recebidas dos profissionais de 
saúde, em vários países, 
(...)constitui causa autônoma e suficiente para a responsabilização 
dos prestadores de serviço de saúde que os desrespeitem, 
diferentemente do Brasil, onde quase inexistem ações jurídicas a 
esse respeito. Por outro lado, ocorrem as justificativas após as 
conseqüências, ou seja, ouve-se falar dos riscos de determinado 
procedimento somente após sua concretização. Isto pode gerar 
sentimentos de desconfiança, pois parecem encobrir falhas técnicas 
reais do profissional, tais como as iatrogenias. 
De acordo com o CDC, em seu artigo 14, o fornecedor de serviços deve 
responder objetivamente, isto é, independentemente da existência de culpa, pela 
reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
fruição e riscos. Sendo caracterizados como defeituosos, os serviços que não 
fornecerem a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em 
consideração circunstâncias relevantes, entre as quais o modo de fornecimento, o 
resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam e a época em que foi 
fornecido. Segundo o mesmo artigo em seu § 3º, deixará o fornecedor de ser 
responsabilizado quando provar que, tendo prestado o serviço, o defeito inexistia ou 
se caracterizar a culpa exclusiva do próprio consumidor ou de terceiro. Nos casos 
em que envolvam profissionais liberais, o § 4º determina que a responsabilidade é 
subjetiva e deverá haver a apuração da culpa. 
De acordo com Borges (2010, p.58), a tutela do consumidor está relacionada 
à sua vulnerabilidade em relação ao fornecedor, que nas relações de consumo, por 
se tratar de parte hipossuficiente, ou mais fraca, acaba tendo que se submeter às 
condições que lhe são impostas pela parte mais forte, os fornecedores.  
Esse desequilíbrio nas relações entre consumidor e fornecedor, levou o 
legislador por meio do CDC a tentar igualar essa relação, onde a parte mais fraca é 
o consumidor tendo a necessidade de ser protegido. A presunção de vulnerabilidade 




Um dos direitos básicos do consumidor estabelecido no artigo 6º inciso VIII do 
CDC é a facilitação de defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da 
prova, a seu favor no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a 
argumentação ou quando ele apresentar condições técnicas inferiores, segundo as 
regras ordinárias de experiências, acarretando em função desse desnível, tarefa 
excessivamente penosa ao consumidor a comprovação da falha ou imperfeição no 
fornecimento do produto ou serviço. 
Para João Batista Almeida (2003, p.33) o motivo pelo qual o legislador 
protege o consumidor não é nem deve ser o confronto entre aquele que produz  e 
aqueles que consomem, mas deve ter como escopo a defesa dos direitos do 
consumidor,  afim de garantir o cumprimento do objetivo da relação de consumo que 
é o fornecimento de bens e serviços pelos produtores e prestadores de serviços e o 
atendimento efetivo das necessidades do consumidor. 
Desta forma, o amparo legal tornou-se mais propenso a decisões favoráveis a 
aqueles que são considerados a parte mais frágil nas relações de consumo, como 
verificado em diversos julgamentos envolvendo a aplicação do CDC. 
A exemplo de decisões envolvendo a aplicação do CDC cita-se o julgamento 
de apelação apresentada por instituição financeira que é administradora de cartões 
de crédito que, mesmo após cancelamento de compra efetuada por consumidor em 
loja de varejo parceira da instituição financeira, não realizou a devolução de valor 
pago e,  além de manter a cobrança das parcelas subsequentes incluiu o nome do 
consumidor nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito.  
Na decisão do Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de 
Pernambuco (TJ-PE) seguido unanimemente pelos demais desembargadores da 
Turma da 1ª Câmara Cível,  houve a negação ao provimento da apelação bem como 
o reconhecimento da responsabilidade civil pela indenização ao consumidor 
baseado no artigo 14 do CDC. 
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. COMPRA PARCELADA EM 
CARTÃO DE CRÉDITO. MERCADORIA NÃO ENTREGUE. 
COMPRA CANCELADA COM DEFICIÊNCIA NO ESTORNO. 




PASSIVA DA ADMINISTRADORA. APLICAÇÃO DO CDC. 
RESPONSABILIDADE CIVIL CONFIGURADA. 1. Trata-se de ação 
de indenização decorrente de cancelamento de compra efetuada em 
estabelecimento comercial, com disponibilização de crédito inferior 
ao valor da compra estornada. 2. Segundo verificado nos autos, por 
meio dos documentos apresentados, a administradora do cartão de 
crédito, ciente do cancelamento da compra e da necessidade de 
estorno, negligenciou na restituição do crédito no valor devido, dando 
continuidade às cobranças dos meses subsequentes, o que 
acarretou na inserção dos dados do consumidor nos órgãos de 
proteção ao crédito (SERASA). 3. Consoante o art. 14 do CDC, a 
prestadora de serviços responde por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas. 4. Apelação a que se nega provimento. 
(TJ-PE - APL: 3173040 PE, Relator: Roberto da Silva Maia, Data de 
Julgamento: 15/04/2014, 1ª Câmara Cível, Data de Publicação: 
25/04/2014) 
Decisões desta natureza, baseadas no CDC, envolvem não somente 
empresas privadas, mas também concessionárias de serviços públicos, a exemplo 
do julgamento de apelação apresentada pela Companhia Estadual de Águas e 
Esgotos do Rio de Janeiro, onde a ré apelante nega os argumentos do cliente sobre 
a precariedade no fornecimento dos serviços que lhe causaram danos morais e 
materiais, alegando ser mera captadora e distribuidora da água e que, a culpa pelo 
inconveniente seria exclusivamente da autora que não possuía reservatório para 
armazenamento do tipo cisterna. 
Entendeu a desembargadora, relatora do caso, que o julgamento da lide 
deveria seguir a interpretação do CDC e que, neste caso, haveria a aplicação da 
inversão do ônus da prova e caberia à ré trazer aos autos provas que atestassem a 
regularidade do fornecimento do serviço, o que não foi realizado a contento. 
AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DO 
AGRAVANTE. DIREITO DO CONSUMIDOR. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. INTERRUPÇÃO CONSTANTE DO SERVIÇO ESSENCIAL. 
PRECARIEDADE COMPROVADA. APLICAÇÃO DO CDC. 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DANO MORAL E 
MATERIAL CONFIGURADOS. 1. Ação de indenização ajuizada ao 
fundamento de que o serviço de abastecimento de água da parte 
autora vem sendo prestado de forma defeituosa. Sentença de 
procedência. Apelação da ré. 2. Tese recursal no sentido de que não 
produz o recurso natural, mas apenas o coleta e distribui à população 




água. 3. Inevitável a aplicação da lei consumerista, eis que se trata 
de evidente relação de consumo. Responsabilidade civil objetiva a 
ser reconhecida em razão do defeito na prestação do serviço, 
decorrendo daí a conclusão de que cumpriria à ré comprovar a 
configuração de uma das excludentes previstas no § 3º, do art. 14, 
do C.D.C. 4. É certo que, o ônus da prova incumbe ao réu quanto à 
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do 
autor, conforme a regra traçada pelo art. 333, II, do CPC. Assim, 
caberia à ré trazer aos autos provas que atestassem a regularidade 
do fornecimento do serviço, mas, ao revés, restringiu-se a afastar 
sua responsabilidade quanto a tal fato. 5. As empresas 
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de 
empreendimento, são obrigadas a fornecer serviços adequados, 
eficientes, seguros e, quando essenciais, contínuos. Tais atributos 
constituem verdadeiro dever do prestador do serviço. 6. A 
inadequada e ineficiente prestação de um serviço, quando essencial, 
vai de encontro aos princípios constitucionais da dignidade da 
pessoa humana e da garantia à saúde, à segurança e à vida. 7. 
Transtornos impostos que ultrapassam o mero aborrecimento 
cotidiano. A frustração diária, decorrente da impossibilidade de 
utilização contínua de um recurso necessário a sua sobrevida e 
todos os percalços enfrentados para se autoabastecer, são motivos 
suficientes a ensejar indenização por dano moral. 8. Verba 
indenizatória que deve se mantida, atendendo a lógica do razoável e 
às circunstâncias do caso concreto. Dano material devidamente 
comprovado nos autos. 9. Recurso ao qual se nega provimento. 
(TJ-RJ, Relator: DES. MONICA MARIA COSTA DI PIERO, Data de 
Julgamento: 08/10/2013, OITAVA CAMARA CIVEL) 
 
Desta forma, a apelação apresentada ao TJ-RJ foi conhecida pela 
Desembargadora relatora porém não obteve provimento restando à ré, a 
manutenção de sua condenação ao pagamento de indenização pelos danos morais 






4. IATROGENIA  
De acordo com Padilha (2001, p.288), a palavra “Iatrogenia” é derivada do 
grego, sendo a composição de duas outras, "iatro" que significa médico e "gênese" 
que significa origem, e denomina o resultado indesejável obtido pela ação dos 
profissionais de saúde durante a prestação da assistência.  
Segundo Madalosso (2000, p.13), os profissionais de saúde, como quaisquer 
seres humanos, são falíveis, capazes de cometer erros, são seres humanos e não 
divindades. No entanto, como estes erros envolvem o bem estar, a integridade ou a 
vida de outra pessoa, à ótica social e humana, tal prejuízo é contestado. 
Todo profissional da área da saúde têm o dever ético e legal de empregar as 
melhores técnicas, visando a manutenção ou o restabelecimento da saúde dos 
usuários. Entretanto, o resultado final dessa assistência, embora vinculado à correta 
atuação desses profissionais, não depende unicamente deles, mas também de 
outros fatores extrínsecos.  
Dessa forma, determinados danos podem ser provenientes das respostas 
individuais de quem recebe a assistência e outros podem ser causados por falhas no 
exercício profissional ocasionando um conflito na determinação do grau da 
responsabilidade dos profissionais envolvidos nesse processo. 
 
Para Padilla (1990) citado por Duz (2003, p. 50),  
(...)a freqüente confusão entre os termos responsabilidade 
profissional e iatrogenia, associada ao incremento do grande número 
de reclamações judiciais, maior ainda em países mais desenvolvidos, 
onde chegava a níveis críticos, tornava necessária uma contribuição 
para aclarar este espinhoso terreno, separando onde se iniciava um 
e terminava o outro. Para o autor, a responsabilidade profissional se 
originava de um dano causado ao paciente por ocasião de um ato 
profissional, por uma falta culposa, podendo, desta ação, surgir a 
obrigação de responder na Justiça, assim como ocorria com a má 
prática profissional(...) 
Ainda de acordo com o mesmo autor citado por Duz (2003, p.51), na má 




sua relação com seu cliente, em prestar apropriadamente os serviços, causando 
assim um prejuízo a este e que, 
(...) desse modo, a má prática tinha duas partes essenciais: a 
primeira, que o profissional deixasse de cumprir com seu dever, e a 
segunda, que um prejuízo definido ao paciente fosse o resultado de 
sua omissão. Citou que existiam duas correntes de entendimento 
quanto ao termo iatrogenia: aqueles que a incluíam dentro da 
responsabilidade profissional e outra, cada vez maior, que 
interpretava que não envolvia culpa profissional, portanto, não 
correspondia à responsabilidade.  
Para Irany Novah Moraes (2003, p.489), existem três classes de iatrogenia, a 
que engloba as lesões previsíveis e esperadas, uma vez que o procedimento implica 
em sequelas no paciente; outra que engloba as lesões previsíveis, porém, não 
esperadas, podendo acarretar lesões decorrentes do perigo existente a todo e 
qualquer procedimento; e por último, as lesões decorrentes da falha do 
comportamento humano no exercício da sua profissão, sendo essas falhas sujeitas a 
responsabilização legal do profissional. 
Couto Filho e Souza (2008, p.31), entendem que a iatrogenia deve ser vista 
de duas maneiras, uma visão lato sensu que entende a iatrogenia como o resultado 
danoso causado por um ato profissional falho, caracterizado pela imprudência, 
negligência ou imperícia. Já em outro sentido, na visão stricto sensu, a iatrogenia 
decorreria de uma atuação correta e de acordo com as normas e princípios ditados 
pela ciência. 
Desta forma, o termo iatrogenia sempre definirá o resultado indesejado ao 
paciente obtido pela ação de um profissional de saúde entretanto, não podemos 
defini-lo como algo decorrente de uma ação dolosa ou equivocada em função da 
imperícia, imprudência ou negligência, sendo admitida inclusive a isenção de culpa 
do profissional na sua ocorrência em função de um desfecho indesejado mas com 
probabilidade de ocorrência. 
Essa definição é aceita e utilizada no direito brasileiro conforme podemos 
observar em alguns julgamentos onde a questão controversa era o resultado 




Com esse entendimento, a 10ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJ-SP) julgou improcedente pedido de indenização pleiteado 
por paciente submetida a procedimento cirúrgico, por entenderem os 
desembargadores, após análise de prova pericial, se tratar de caso de iatrogenia e 




RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MATERIAIS, MORAIS E 
ESTÉTICOS. ERRO MÉDICO. LESÃO IATROGÊNICA. 1. Afirmou a 
autora que o réu, médico, na primeira cirurgia executada, causou 
lesão de "colédoco com ligamento de ducto hepático direito" e, por 
isso, a razão da grave infecção abdominal sofrida pela autora. Pediu 
reparação por danos morais, materiais e estéticos. 2. Realizou-se 
prova pericial a fim de que fosse apurado o alegado erro médico. O 
perito examinou a gravação da cirurgia realizada por 
videolaparoscopia. Afirmou que não verificou ter o réu cometido a 
lesão alegada e, por isso, confirmou não ter havido erro profissional 
no ato cirúrgico. 3. Diante deste quadro, não se viu erro profissional 
que poderia conduzir à pretendida indenização. O perito adotou 
conceito de iatrogenia, muito comum na medicina. Acidente 
imprevisível. Erro escusável. 4. Recurso dos réus provido para julgar 
improcedente o pedido de indenização. 
(TJ-SP - APL: 00032874320098260361 SP 0003287-
43.2009.8.26.0361, Relator: Carlos Alberto Garbi, Data de 
Julgamento: 28/04/2015, 10ª Câmara de Direito Privado, Data de 
Publicação: 30/04/2015) 
 
 Mantendo coerência entre os julgados e com o mesmo entendimento 
conceitual, a Décima Câmara de Direito Privado do TJ-SP, os desembargadores, 
ainda que solidários ao sofrimento da autora, mantiveram o posicionamento em 
relação ao conceito de iatrogenia para o desfecho de intervenção cirúrgica realizada 
pelo réu, mantendo a decisão do juízo a quo e negando provimento ao recurso 
interposto pela paciente. 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. LESÃO 
IATROGÊNICA. PERFURAÇÃO INTESTINAL DECORRENTE DE 
EXTRAÇÃO DE MIOMAS. Não obstante os males sofridos pela 
autora tenham decorrido do ato cirúrgico, o perito esclareceu que a 
condição clínica da autora (relativa à localização dos miomas) 
favoreceu a ocorrência do aquecimento da parede intestinal, o que 
causou infecção grave no intestino e, por consequência, os danos 




que rompeu o nexo de causalidade. Sentença de improcedência do 
pedido mantida. Recurso não provido. 
(TJ-SP - APL: 00083484220078260590 SP 0008348-
42.2007.8.26.0590, Relator: Carlos Alberto Garbi, Data de 
Julgamento: 30/06/2015, 10ª Câmara de Direito Privado, Data de 
Publicação: 01/07/2015) 
 
 Neste mesmo sentido, em julgamento de Apelação Cível, no Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, de Ação de Indenização pleiteada por paciente em 
face de médico anestesista por erro em procedimento de sua responsabilidade, a 
Oitava Turma Especializada, desqualificou o episódio, embora que reputando como 
lamentável, mas considerando que o ato profissional embora com desfecho 
indesejável estaria dentro de uma probabilidade real, isentando-o portanto de uma 
responsabilidade civil passível de indenização.  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CIRURGIA. ANESTESIA EM LOCAL 
INADEQUADO. COMPROMETIMENTO DA CAPACIDADE 
LABORATIVA. RESPONSABILIDADE CIVIL. NÃO COMPROVADO 
O NEXO DE CAUSALIDADE. DANO IATROGÊNICO. Inicialmente, 
cabe destacar, que não se confundem a conduta do profissional 
médico com a do nosocômio aonde se encontra o paciente, conforme 
ressumbra o julgado do Superior Tribunal de Justiça, no Resp 
258389, DJ 22/8/05, aplicável, mutatis mutandis, na hipótese 
enfocada. Há que se colocar em pauta, que a obrigação do médico é 
de meio, pelo que em seu atuar – dada a imperfeição da medicina – 
há a lesão previsível, a iatrogenia, ou dano iatrogênico, que 
corresponde ao dano necessário e esperado daquele atuar, 
afastando a responsabilidade civil respectiva, ipso jure o designado 
erro médico. As digressões, em epígrafe, são plenamente aplicáveis, 
a fortiori, aos médicos que atuem na rede pública, pois não seria 
concebível que, passe-se o truísmo, que a obrigação do médico se 
transmutasse de meio em resultado, pela singela circunstância 
topográfica – funcional do seu atuar, devendo, mesmo que, assim 
não fosse, estar presente, para fins indenizatórios, o respectivo nexo 
etiológico. Estabelecidas estas coordenadas, in casu, não há dúvida 
da sequela sofrida pela autora, contudo, ao contrário do sustentado, 
não restou comprovado o nexo de causalidade compreendido como 
má execução dos serviços, ou escolha inadequada do procedimento 
como sinalado na decisão primária. Neste diapasão, a assertiva 
delineada, nas razões recursais, de que “Quando um paciente 
procura atendimento médico, este está sob a guarda do hospital e da 
equipe médica. O fato, conversando com um anestesista, este 
ressaltou que a anestesia pode ter ocasionado um Acidente vascular 
Encefálico. Que o único exame para excluir a responsabilidade do 
Hospital do INAMPS seria uma angiografia cerebral digital ou uma 
angiografia cerebral por cateterismo. Como também, uma causa de 
exclusão do erro médico seria a presença de um aneurisma cerebral, 




irresignação, o que conduz, como corolário, a manutenção do 
decisum. Assim sendo, apesar do lamentável episódio, inconfigura-
se qualquer conduta dolosa, ou culposa do médico, restando 
afastado o necessário nexo etiológico, traduzindo a situação uma 
fatalidade, que não incursiona na seara da responsabilidade civil. -
Recursos desprovidos. 
(TRF-2 - AC: 198251014363907 RJ 1982.51.01.436390-7, Relator: 
Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND, Data de 
Julgamento: 15/02/2011, OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, Data 
de Publicação: E-DJF2R - Data: 21/02/2011 - Página:330) 
 
Desta forma, as decisões nos tribunais tem demonstrado convergência neste 
sentido, entendendo que os resultados esperados nas intervenções realizadas por 
profissionais de saúde nem sempre ocorrerão de forma cartesiana pois são 
passíveis de desfechos indesejáveis mesmo com a obediência e emprego das 
melhores técnicas e preceitos profissionais, em função de uma resposta que não 
tem dependência direta com a sua atuação e sim com a natureza particular e 





5. RESPONSABILIDADE CIVIL DO PROFISSIONAL DE SAÚDE 
5.1. Responsabilidade Civil do Profissional de Saúde: Obrigação de Meio X 
Obrigação de Resultado 
Profissões da área da saúde estão inseridas no conjunto das atividades cujo 
predomínio é da obrigação de meio, isto é, como regra geral, temos que a obrigação 
dos profissionais de saúde é de meio, portanto devem empregar os melhores meios 
e técnicas, além da obrigatoriedade da prestação das informações necessárias e da 
segurança para alcançar o melhor resultado objetivado, sem entretanto garantir a 
obtenção de nenhum resultado específico e predeterminado, mesmo que esse 
pareça simples e atingível. 
No direito brasileiro diversos são os julgados que reiteram esse entendimento, 
tais como a apelação cível, a qual o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJ-PE) deu 
provimento em função dos desembargadores acordarem que o procedimento 
cirúrgico para correção de catarata ao qual fora submetido o autor e realizado pelo 
apelante não ter demonstrado a presença de culpa do profissional e sim que o 
eventual insucesso do procedimento estava dentro de possíveis complicações 
decorrentes desse tipo de intervenção e, em se tratando de obrigação de meio, não 
está o profissional obrigado a oferecer garantias totais de resultados. 
DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR ERRO MÉDICO. 
CIRURGIA DE TRATAMENTO A CATARATA. CULPA NÃO 
DEMONSTRADA. 1. A responsabilidade civil do médico, em regra, 
depende da demonstração de sua conduta culposa, como causa do 
dano moral material, moral ou estético a ser reparado. 2. Hipótese 
em que o dano advindo ao paciente - descolamento de retina e 
posterior cegueira - está dentro dos riscos naturais do procedimento 
cirúrgico para tratamento da catarata. 3. Apelação a que se dá 
provimento. 
(TJ-PE - APL: 2824133 PE , Relator: José Fernandes, Data de 
Julgamento: 05/06/2013, 5ª Câmara Cível, Data de Publicação: 
11/07/2013) 
 
O mesmo entendimento do juízo a quo, foi mantido pelo Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJ-MG) no julgamento Apelação de sentença em ação de 
indenização por danos morais e materiais em face de profissional médico que, 




desembargadores não haver nexo de causalidade entre a ação profissional e o 
resultado danoso ao paciente pois não houve ação imperita, imprudente ou 
negligente do profissional. 
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO REPARATÓRIA DE DANOS MORAIS E 
MATERIAIS - RESPONSABILIDADE CIVIL - OBRIGAÇÃO DE MEIO 
E NÃO DE RESULTADO - ERRO MÉDICO - AUSÊNCIA DE 
CONDUTA CULPOSA - REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS - 
RECURSO IMPROVIDO. - Na hipótese, em se tratando de obrigação 
de meio, a responsabilidade do médico é subjetiva e com culpa 
comprovada. - Não cabe ao Juiz tecer considerações sobre a ciência 
médica, tampouco avaliar as decisões técnicas tomadas no caso em 
análise, devendo o Julgador se ater ao exame da conduta 
profissional, com o objetivo de verificar à luz do conjunto probatório, 
se houve erro médico grosseiro, inescusável. - Da análise do 
conjunto probatório dos autos, constata-se que a conduta do médico 
requerido foi condizente com a situação apresentada, não tendo 
restado demonstrado que agiu com negligência, imperícia ou 
imprudência, na realização do procedimento adotado. Tampouco 
restou provado a ocorrência de defeitos no serviço que imputassem a 
responsabilidade do hospital ou do Município. Assim, impõe-se a 
manutenção da sentença, que julgou improcedente a ação. 
(TJ-MG - AC: 10194100085225002 MG , Relator: Hilda Teixeira da 
Costa, Data de Julgamento: 08/10/2013, Câmaras Cíveis / 2ª 
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 21/10/2013) 
 
Muito embora consideradas atividades que envolvam riscos e 
imprevisibilidades, existem exceções à regra e que exigem do profissional de saúde 
a obtenção de um objetivo específico, isto é, o resultado, são aquelas relacionadas 
as cirurgias plásticas ou procedimentos odontológicos de ordem estética, onde a 
obrigação passa a ser de resultado e o profissional assume o compromisso pelo  
alcance do objetivo final estabelecido previamente conforme demonstrado em 
diversas decisões a exemplo do julgamento realizado pelo Tribunal de Justiça do 
Paraná (TJ – PR) que deu provimento a recurso de paciente que pleiteava a 
responsabilização civil e consequente indenização por configuração de danos 
morais por resultado insatisfatório de cirurgia plástica. 
RESPONSABILIDADE CIVIL – CIRURGIA PLÁSTICA 
EMBELEZADORA - OBRIGAÇÃO DE RESULTADO -SEQUELAS - 
CICATRIZES HIPERTRÓFICAS - DEVER DE INDENIZAR - DANOS 
MORAIS CONFIGURADOS - RECURSO PROVIDO. I - No caso de 
cirurgia estética, que visa aprimorar a aparência física da paciente, 




esperada. O resultado insatisfatório ou desagradável gera o dever de 
indenizar. II - Cabe ao profissional médico avaliar os riscos do ato 
de intervenção, pois, se não tiver condições de realizá-
lo satisfatoriamente, deverá abster-se de efetuar a cirurgia. III - 
Frustrada a cirurgia, pela não obtenção do resultado esperado, o 
médico é obrigado a indenizar a paciente pelo não cumprimento da 
avença. 
(TJ-PR -10ª C.Cível - AC 0314075-2 - Maringá - Rel.: Des. Luiz 
Lopes - Unânime - J. 10.11.2005). 
 Tiveram entendimento na mesma direção, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao negarem provimento a recurso especial de 
decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul mantendo a decisão das 
instancias originárias da lide e a obrigação de indenização.  
RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
TRATAMENTO ODONTOLÓGICO. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. TRATAMENTO 
ORTODÔNTICO. EM REGRA, OBRIGAÇÃO CONTRATUAL DE 
RESULTADO. REEXAME DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 1. As 
obrigações contratuais dos profissionais liberais, no mais das vezes, 
são consideradas como "de meio", sendo suficiente que o 
profissional atue com a diligência e técnica necessária buscando a 
obtenção do resultado esperado. Contudo, há hipóteses em que o 
compromisso é com o "resultado", tornando-se necessário o alcance 
do objetivo almejado para que se possa considerar cumprido o 
contrato. 2. Nos procedimentos odontológicos, mormente os 
ortodônticos, os profissionais da saúde especializados nessa ciência, 
em regra, comprometem-se pelo resultado, visto que os objetivos 
relativos aos tratamentos, de cunho estético e funcional, podem ser 
atingidos com previsibilidade. 3. O acórdão recorrido registra que, 
além de o tratamento não ter obtido os resultados esperados, "foi 
equivocado e causou danos à autora, tanto é que os dentes 
extraídos terão que ser recolocados". Com efeito, em sendo 
obrigação "de resultado", tendo a autora demonstrado não ter sido 
atingida a meta avençada, há presunção de culpa do profissional, 
com a consequente inversão do ônus da prova, cabendo ao réu 
demonstrar que não agiu com negligência, imprudência ou imperícia, 
ou mesmo que o insucesso se deu em decorrência de culpa 
exclusiva da autora. 4. A par disso, as instâncias ordinárias salientam 
também que, mesmo que se tratasse de obrigação "de meio", o réu 
teria "faltado com o dever de cuidado e de emprego da técnica 
adequada", impondo igualmente a sua responsabilidade. 5. Recurso 
especial não provido. 
(STJ, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de 




Interpretação semelhante do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-
RS), em julgamento de ação de indenização por resultado divergente, resultante de 
intervenção de profissional dentista, culminando com a sua condenação ao 
pagamento de indenização por danos morais por compreensão unânime da turma 
de desembargadores acompanhando o voto do relator desse caso, entendendo que 
o profissional se comprometeu com a obtenção de resultado certo e determinado, 
tendo em vista que a pretensão do paciente era a melhora especifica da parte 
estética e não funcional. 
APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO 
ODONTOLÓGICO. EXTRAÇÃO DE DENTE SISO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR ERRO DO PROFISSIONAL DA SAÚDE. 
PROCEDÊNCIA MANTIDA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO. 1. A responsabilidade civil do 
dentista, assim como o médico, é subjetiva, necessitando a 
comprovação da culpa, de acordo com o que preceitua o art. 14, § 
4º, CDC. 2. A obrigação assumida pelo profissional da área da saúde 
como o odontologista é de meio e não de resultado. O objeto da 
obrigação não é a cura do paciente, e sim o emprego do tratamento 
adequado de acordo com o estágio atual da ciência, de forma 
cuidadosa e consciente. 3. Contudo, no que tange aos 
procedimentos realizados pela parte autora, o caso dos autos diz 
respeito claramente à obrigação de resultado, porquanto o dentista 
se comprometeu na obtenção de determinado resultado, tendo em 
vista que a pretensão do paciente é melhorar seu aspecto estético. 4. 
Assiste razão à autora ao imputar à demandada a responsabilidade 
pelo evento danoso, na medida em que restou devidamente 
comprovado no feito que não foi realizado o diagnóstico oportuno da 
sua moléstia. Ademais, a parte ré não agiu com o zelo e cuidado 
esperado, determinando a realização de todos os exames 
necessários para a elucidação do quadro clínico da postulante, a fim 
de empregar a técnica correta no procedimento efetuado e na 
recuperação desta. 5.O valor a ser arbitrado a título de indenização 
por dano moral deve levar em conta o princípio da proporcionalidade, 
bem como as condições do ofendido, a capacidade econômica do 
ofensor, a reprovabilidade da conduta ilícita praticada e, por fim, que 
o ressarcimento do dano não se transforme em ganho desmesurado, 
importando em enriquecimento ilícito. Quantum mantido. Negado 
provimento ao recurso. 
(TJ-RS - AC: 70060141462 RS, Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, 
Data de Julgamento: 06/08/2014, Quinta Câmara Cível, Data de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 08/08/2014) 
 
Todavia existem discordâncias sobre a generalização do procedimento 
estético ser considerado como uma obrigação de resultado no caso de cirurgias 




(...) a alegada expectativa do paciente, por sua vez, ou, dito de outra 
forma, o fato de pretender um resultado determinado, em princípio, 
deve depender do que o cirurgião efetivamente prometeu, como em 
qualquer relação contratual. Nesse sentido, podemos afirmar que 
não há nenhuma diferença entre a cirurgia plástica estética e todas 
as demais especialidades médicas: em qualquer campo da atividade 
médica, se o profissional prometer determinado resultado, estará 
vinculado à sua promessa, mas só nessa circunstância. 
Desta forma, verificam-se ressalvas nas decisões relacionadas às cirurgias 
plásticas, pois quando se tratam de procedimentos reparadores, as deliberações 
demonstram, nestes casos, o entendimento como obrigação de meio como a 
decisão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) a qual negou provimento a 
apelação de decisão monocrática que acolheu a tese da defesa alegando que a 
cirurgia  realizada não se tratava de um procedimento estético e, como o profissional 
aplicara técnica adequada, não restou comprovada sua culpa com consequente 
dever de indenização. 
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO 
RETIDO. INDEFERIMENTO DA PRESENÇA DO PERITO EM 
AUDIÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO VERIFICADO. 
CIRURGIA PLÁSTICA REPARADORA. MAMOPLASTIA 
REDUTORA. PROBLEMAS DE COLUNA. OBRIGAÇÃO DE MEIOS. 
CULPA DO PROFISSIONAL NÃO COMPROVADA. 1. 
Desnecessária a oitiva do Perito em audiência para manifestações, 
quando entende o magistrado ser satisfatório e claro para seu 
convencimento o laudo pericial. 2. A cirurgia plástica reparadora 
caracteriza-se como uma obrigação de meios, e nesta modalidade o 
médico compromete-se a empregar o tratamento adequado segundo 
orienta a ciência, visando a finalidade de melhorar a saúde do 
paciente, que sofria de dores na coluna causadas pelo excesso de 
peso nas mamas. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO 
NÃO PROVIDA. 
(TJ-PR - AC: 7001345 PR 0700134-5, Relator: Nilson Mizuta, Data 
de Julgamento: 04/11/2010, 10ª Câmara Cível, Data de Publicação: 
DJ: 511) 
 A despeito de aparentemente ser um tratamento estético, à luz da análise do 
caso concreto, podem surgir entendimentos diferenciados como no caso de uma 
cirurgia para remoção de tatuagem, onde o paciente ajuizou ação de indenização 
para responsabilizar não só o profissional que executara a cirurgia mas, 
objetivamente, também o hospital onde o procedimento foi realizado. Entretanto, no 




de Justiça de Pernambuco manteve o mesmo entendimento do juízo a quo de que a 
cirurgia questionada tratava-se de procedimento estético reparador sendo portanto 
uma obrigação de meios e não de resultado, isentando o profissional e o hospital da 
culpa e do dever indenizatório. 
CONSTITUCIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO MÉDICO E 
DO HOSPITAL PÚBLICO PELO SURGIMENTO DE CICATRIZES 
QUELOIDIANAS DECORRENTES DE PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO DE RASPAGEM DE TATUAGEM. INEXISTÊNCIA DE 
DANO MATERIAL E MORAL/ESTÉTICO. CIRURGIA PLÁSTICA 
REPARADORA. OBRIGAÇÃO DE MEIO. AUSÊNCIA DE PROVAS 
DE QUE OS RECORRIDOS TENHAM AGIDO COM IMPRUDÊNCIA 
E NEGLIGÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA. APELO CONHECIDO E 
IMPROVIDO. 1. As cirurgias e/ou tratamentos médicos estéticos 
reparadores de deformidades por traumas violentos ou decorrentes 
de queimaduras, como é o caso dos autos, não se inserem na 
obrigação de meio, já que tais tratamentos são denominados de 
corretivos e, nesse caso, o médico nem sempre pode prometer 
eliminá-la, porém, realizar o que seja melhor. 2. O surgimento de 
cicatriz queloideana está inerente à constituição física e carga 
genética do paciente ou decorrente de circunstância que está fora 
dos limites da atuação e deliberação do médico, logo, resta 
evidenciado no caso em lume, a inexistência de provas de que 
aquele tenha agido com imprudência, negligência ou imperícia, razão 
pela qual não há como responsabilizá-lo e nem a Universidade de 
Pernambuco, mantenedora do Hospital Oswaldo Cruz, quando o 
resultado não querido, e menos ainda esperado, advém de uma 
resposta adversa do organismo da paciente. 3. Do compulsar do 
encadernado processual, verifica-se que o autor não logrou 
comprovar a debilidade de sua capacidade para o trabalho, nem a 
redução em seus rendimentos, razão pela qual, afasto qualquer 
condenação neste aspecto. 4. Ainda que se reconheça que a cicatriz 
acarrete dano estético para o autor, a prova dos autos não autoriza 
uma conclusão segura de que esse dano tenha decorrido de conduta 
culposa dos recorridos, e, como já dito, em se tratando de tratamento 
estético reparador, o médico se obriga apenas a usar de prudência e 
diligência normais na prestação de certo serviço para atingir um 
resultado, sem, contudo, se vincular a obtê-lo, de modo que não há 
como impor indenização. 5. Apelo improvido. Decisão unânime. 
(TJ-PE - AC: 159766 PE 0100382748, Relator: Fernando Cerqueira, 
Data de Julgamento: 20/04/2010, 7ª Câmara Cível, Publicação: 80) 
Na mesma linha de raciocínio Pitelli e Motta (2012, p. 29), também concordam 
que a obrigação de resultado não deveria, citando os profissionais da odontologia, 




a exemplo do que se passou na cirurgia plástica estética, ao que 
tudo indica, “vítima” de preconceitos religiosos medievais, também a 
odontologia acabou sendo ubicada no conjunto das práticas de 
saúde cuja obrigação seria de resultado em função de equívocos 
sucessivos e imprecisão de conceitos por parte dos operadores do 
Direito. 
Não obstante o entendimento dos profissionais envolvidos nas práticas 
assistenciais em saúde, mantém-se, no tocante ao entendimento jurídico, a 
dicotomia interpretativa entre as atividades consideradas como obrigações de meios 
e de resultado com desdobramentos fundamentais no cabedal da responsabilização 
civil profissional e que repercutem diretamente nas decisões judiciais e nas 
indenizações pleiteadas e alcançadas pelos pacientes e/ou seus familiares. 
5.2. Responsabilidade Civil do Profissional de Saúde no Código de Defesa do 
Consumidor 
O Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406, de 10 de Janeiro de 2002), 
estabelece em seu artigo 951 que, a responsabilidade civil dos profissionais de 
saúde no exercício de sua atividade é subjetiva, isto é, dependerá de constatação de 
culpa por imperícia, imprudência ou negligência como evidenciado nas decisões a 
seguir, onde, obtendo resultados desfavoráveis e adversos só haverá condenação 
dos profissionais envolvidos e consequentemente o dever de indenização se 
constatada algumas dessas condições. Com este entendimento a Décima terceira 
Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) amparou a 
tese da defesa, já acolhida pelo juízo monocrático, e negou provimento a recurso 
aos réus, médico e hospital público, da sentença condenatória para pagamento de 
indenização por dano moral em função de falha no diagnóstico caracterizado pela 
imperícia e a negligência.  
 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. DIAGNÓSTICO FALHO. NATUREZA DA LESÃO 
QUE, POR CAUTELA, EXIGIA O EXAME DE IMAGEM (RAIO-X). 
Paciente que sofreu fratura em seu antebraço esquerdo e, embora 
precisasse realizar exame por imagem, foi apenas medicada e 
liberada. Negativa do médico, ora apelante, de encaminhá-la a um 
hospital com mais recursos, para que pudessem ser realizados 
exames complementares. Procedimento incorreto, na consideração 




fazendo com que a autora, desprovida de recursos financeiros, 
buscasse ajuda de terceiros para ser atendida em hospital situado 
em outro Município. Reparação por dano moral devida pela conduta 
imperita e negligente do profissional. Dano moral fixado em R$ 
10.000,00 (dez mil reais). Valor suficiente para a reparação. 
Responsabilidade solidária do médico e do hospital público. 
Sentença mantida. Recurso do réu não provido. 
(TJ-SP, Relator: Djalma Lofrano Filho. Data de Julgamento: 
26/03/2014, 13ª Câmara de Direito Público) 
 A Primeira Câmara de Direito Civil do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
(TJ-SC), em julgamento de Apelação de sentença monocrática de Ação de 
indenização por danos morais, estéticos e materiais movida por paciente em face de 
cirurgião dentista que se comprometera a realizar tratamento de implante dentário 
para correção estética,  mantiveram o entendimento do juízo a quo acolhendo a tese 
da defesa de que houve culpa do profissional em função do abandono e do não 
acompanhamento do tratamento e consequente enquadramento no artigo 14, 
parágrafo 4º do Código de Defesa do Consumidor configurando o defeito na 
prestação do serviço e o dever de indenização. 
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS, ESTÉTICOS E MATERIAIS - CIRURGIA DE IMPLANTE 
OSTEOINTEGRADO (COLOCAÇÃO DE PINOS) - OBRIGAÇÃO DE 
RESULTADO - INEXISTÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO 
RIGOROSO - CULPA DO PROFISSIONAL COMPROVADA PELA 
SUA NEGLIGÊNCIA AO ABANDONAR SEU PACIENTE NO MEIO 
DO TRATAMENTO - RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
PROFISSIONAL DE SAÚDE (CIRURGIÃO-DENTISTA) - EXEGESE 
DO ART. 14, § 4º DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 
DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO - DANOS MATERIAIS 
ARBITRADOS DE ACORDO COM OS VALORES PAGOS PARA O 
TRATAMENTO ODONTOLÓGICO (R$ 3.600,00 TRÊS MIL E 
SEISCENTOS REAIS) - DANOS MORAIS FIXADOS EM R$ 
10.000,00 - DEZ MIL REAIS) - MINORAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - RAZOABILIDADE NA 
FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO - CARÁTER REPARATÓRIO, 
PEDAGÓGICO E INIBIDOR - REQUISITOS ATENDIDOS NA 
SENTENÇA - JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA - 
APLICAÇÃO DE OFÍCIO - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO 
DESPROVIDO. 1. "Ao contrário do que ocorre com os serviços 
médicos em geral, a atuação dos cirurgiões-dentistas encerra 
obrigação de resultado, notadamente quando o procedimento 
realizado decorrer de especialidades como dentística restauradora, 
ortodontia, e implantodontia, e que visam, quase sempre, melhorias 
de ordem estética e fisiológica. Nessa linha, deixando o tratamento 




definido pelo profissional da saúde com o seu paciente, responde o 
dentista, objetivamente, pelos danos causados à vítima 
(consumidor), salvo quando demonstrada, de maneira cabal, alguma 
causa excludente de responsabilidade civil (ocorrência de culpa 
exclusiva do consumidor, fato de terceiro, caso fortuito ou força 
maior), hipóteses não verificadas no caso em exame. [...] ausência 
de consecução dos resultados pretendidos com a colocação dos 
implantes e próteses dentárias, sendo facilmente aferível a dor, tanto 
física quanto moral, decorrente do doloroso e extenso tratamento a 
que a autora foi submetida e que não alcançou o seu desiderato, 
obrigando-a a realizar novo procedimento." (AC n. , da Capital, Rel. 
Des. Joel Dias Figueira Junior, j. em 10/04/2007). 2. "A indenização 
por danos morais - que tem por escopo atender, além da reparação 
ou compensação da dor em si, ao elemento pedagógico, consistente 
na observação pelo ofensor de maior diligência de forma a evitar a 
reiteração da ação ou omissão danosa - deve harmonizar-se com a 
intensidade da culpa do lesante, o grau de sofrimento do indenizado 
e a situação econômica de ambos, para não ensejar a ruína ou a 
impunidade daquele, bem como o enriquecimento sem causa ou a 
insatisfação deste." (AC n. , de Tubarão, Rel. Des. Marcus Túlio 
Sartorato. j. em 06/03/2007). 3. A correção monetária do valor da 
indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento, nos 
termos da Súmula 362 do Superior Tribunal de Justiça. 4. "O termo 
inicial para a contagem dos juros de mora nas obrigações contratuais 
flui a partir da citação."  
(AC, Rel. Des. Mazoni Ferreira, j. em 05/06/2009) (TJ-SC, Relator: 
Denise Volpato, Data de Julgamento: 13/10/2009, Primeira Câmara 
de Direito Civil) 
 Reitera-se a mesma percepção no julgamento do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina (TJ-SC), de Recurso da Sentença de Ação de Indenização por danos 
Materiais e Morais onde o réu foi responsabilizado civilmente pelo dano causado à 
autora da ação pois agiu com imperícia e imprudência uma vez que não possuia a 
especialização necessária para a ação cautelosa e necessária para  
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS - REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO - CIRURGIA PLÁSTICA - SEQÜELAS FÍSICAS 
(CICATRIZ EXTENSA) DEIXADA NO ABDOME DA AUTORA - 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 
POSSIBILIDADE - MÉDICO NÃO ESPECIALIZADO - CLÍNICO 
GERAL - IMPERÍCIA E NEGLIGÊNCIA - EXEGESE DO ARTIGO 14 
DO CÓDIGO CONSUMERISTA - RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
DO PROFISSIONAL DA SAÚDE - NÃO COMPROVAÇÃO DE 
CAUSAS EXCLUDENTES DA RESPOSABILIDADE CIVIL - DEVER 
DE INDENIZAR CARACTERIZADO - RECURSO PROVIDO. I - Em 
regra, os contratos de prestação de serviços médicos originam 
obrigações de meio e não de resultado. Exceção a esta regra são os 




escopo, entre outros, o embelezamento estético do paciente, razão 
pela qual é considerada obrigação de resultado. Nessa linha, 
deixando a intervenção cirúrgica dessa natureza de atingir o escopo 
desejado e previamente definido pelo profissional da saúde com o 
seu paciente, responde o médico, objetivamente, pelos danos 
causados à vítima (consumidor), salvo demonstrada de maneira 
cabal alguma causa de exclusão de culpa (existência de falha ou 
defeito na prestação dos serviços hospitalares contratados pelo 
paciente, ocorrência de culpa exclusiva do consumidor, fato de 
terceiro, caso fortuito ou força maior), hipóteses não verificadas no 
caso em exame. III - Age com manifesta negligência o médico não 
especialista (clínico geral) que aceita contrato verbal de prestação de 
serviços para submeter a autora à cirurgia de extirpação de hérnia 
incisional, e, simultaneamente, à cirurgia plástica destinada à 
remoção de excesso de tecido da região abdominal decorrente da 
perda de peso. Negligente ainda o médico que não adverte a 
paciente de suas limitações técnicas e de conhecimentos científicos 
especializados, assim como não se acautela em obter previamente e 
por escrito, a ciência da consumidora acerca desses fatos e dos 
resultados objetivados com a intervenção cirúrgica. IV - Por outro 
lado, manifesta a imperícia do réu materializada na ausência de 
consecução dos resultados pretendidos com a cirurgia plástica, 
acrescida das seqüelas físicas de ordem estética que acometeram a 
infeliz vítima. V - Eventual absolvição do réu na esfera administrativa 
(CREMESC) não reflete no julgamento desta lide, tendo em vista a 
separação e independência das diversas formas de responsabilidade 
(civil, penal e administrativa). VI - Havendo provas suficientes acerca 
dos danos suportados pela autora, e, diante da ausência de exclusão 
do nexo de causalidade formado entre o ilícito e o serviço prestado 
ou de excludente de culpabilidade, resta configurada a 
responsabilidade civil do réu e, conseqüentemente, o dever de 
indenizar pelos danos materiais suportados pela vítima e de 
compensar pelos danos morais experimentados. VII - Considerando 
a natureza compensatória do montante pecuniário em sede de danos 
morais, a importância estabelecida em decisão judicial há de estar 
em sintonia com o ilícito praticado, a extensão do dano sofrido pela 
vítima com todos os seus consectários, a capacidade financeira do 
ofendido e do ofensor, servindo também como medida punitiva, 
pedagógica e inibidora. Servem de abalizamento para a 
quantificação da importância devida à título de danos morais, entre 
outros elementos, a dor física, o sofrimento e a ângustia 
experimentadas pela vítima, além dos danos estéticos, no caso, 
representados pelas sérias seqüelas deixadas no abdome da vítima, 
somando-se ainda a necessidade de submeter-se a outra (ou outras) 
intervenções cirúrgicas plásticas reparadoras, com todas as dores e 
aflições naturalmente decorrentes. Nessa linha, afigura-se equânime 
a fixação da verba compensatória em R$ 50.000,00. VIII - 
Necessitando a autora submeter-se à cirurgia plástica reparadora da 
cicatriz deixada em seu abdome, como decorrência das 
complicações encetadas pelo procedimento realizado pelo Réu, 
mister se faz a sua condenação ao custeio das respectivas 
despesas, sob pena de descumprimento de ordem judicial, com a 
incidência de multa e configuração da prática de ato atentatório ao 
exercício da jurisdição (art. 14, V e p. único do CPC). IX - Em 




os honorários advocatícios ser fixados em sintonia com as 
disposições insculpidas no art. 20, § 3o do CPC. 
(TJ-SC - AC: 95683 SC 2003.009568-3, Relator: Joel Dias Figueira 
Junior, Data de Julgamento: 14/11/2006, Primeira Câmara de Direito 
Civil) 
A relação entre os profissionais de saúde e os usuários dos serviços ou 
pacientes, é caracterizada pelo fornecimento de uma atividade alicerçada em 
conhecimentos técnicos, específicos e especializados. 
Atualmente, essa relação entre os profissionais de saúde e seus pacientes, 
embora bastante específica, pode ser equiparada a uma relação de consumo em 
função da presença dos pressupostos desse tipo de vínculo. 
A equiparação é bastante discutível pela própria natureza da atividade 
desenvolvida, pela própria condição de vulnerabilidade de quem recebe a prestação 
da atividade, tanto em termos psicológicos quanto em função do próprio 
conhecimento sobre a atividade oferecida, mas principalmente, por depender de 
uma resposta fisiológica do indivíduo. 
Embora com peculiaridades, várias decisões nos tribunais equiparam essa 
relação como de consumo, aplicando a legislação consumerista na análise do caso 
concreto, tendo como um dos desdobramentos principais, a inversão do ônus da 
prova estabelecida no Artigo 6º, inciso VIII do CDC, a exemplo do julgamento da 6ª 
Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo negou recurso ao 
réu e manteve decisão originária que determinava a inversão do ônus da prova em 
conformidade com o Código de Defesa do Consumidor. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
ERRO MÉDICO. CIRURGIA ESTÉTICA. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
O juízo de origem determinou a inversão do ônus da prova, e a 
responsabilidade de o réu, médico, pagar pelos honorários periciais. 
Em se tratando de cirurgia meramente estética, não há como deixar 
de afirmar a obrigação de resultado do médico. A inversão do ônus 
da prova significa também transferir ao réu o ônus de antecipar as 
despesas de perícia tida por imprescindível ao julgamento da causa. 
Decisão mantida. Recurso improvido. 
(TJ-SP - AI: 21999385420148260000 SP 2199938-




Julgamento: 27/01/2015, 6ª Câmara de Direito Privado, Data de 
Publicação: 27/01/2015) 
 
 Não há a presunção da culpa do profissional pelo simples fato de se aplicar o 
CDC todavia, se assegurado o direito a ampla defesa e ao contraditório no devido 
processo legal, ficar configurada, haverá a necessidade da indenização. Nos casos 
em que houver comprovação do erro como no caso abaixo em que a tese do 
paciente de que houve indevida extração de dente, sem a realização de exames, 
além de defeito das próteses foi acolhida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul (TJ-RS) e, aplicou as regras da legislação consumerista para a condenação do 
réu ao pagamento de indenização por danos patrimoniais e extrapatrimoniais.  
RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO ODONTOLÓGICO. REGIME 
JURÍDICO DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CIRURGIÃO-
DENTISTA. APLICAÇÃO DAS REGRAS E PRINCÍPIOS 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SITUAÇÃO 
CONCRETA DOS AUTOS. COMPROVAÇÃO DA CONDUTA 
CULPOSA. DANOS PATRIMONIAIS E EXTRAPATRIMONIAIS. 
ARBITRAMENTO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. Responsabilidade 
Civil do Cirurgião-Dentista. O artigo 14 do CDC regula a 
responsabilidade civil dos profissionais liberais. Aplicação dos 
princípios da responsabilidade subjetiva ao cirurgião-dentista. Debate 
doutrinário e jurisprudencial sobre a caracterização da 
responsabilidade como de meio ou de resultado. Adoção da tese, no 
caso concreto, de que a obrigação é de meio. Em que pese seguir 
esta orientação, o moderno processo civil impõe às partes, 
especialmente na área da responsabilidade médica, incluída a dos 
dentistas, adotarem conduta processual de colaboração processual. 
Dever de levar para os autos do processo os respectivos elementos 
de prova ao seu alcance e úteis para o melhor julgamento. A 
Situação Concreta dos Autos e a Caracterização do Erro 
Odontológico. Tese do paciente de que houve indevida extração de 
dente, sem a realização de exames, além de defeito das próteses. 
Configurada a violação do artigo 5º do Código de Ética Odontológica. 
Caracterização do contrato entre dentista e paciente como contrato 
de empenho. As obrigações ultrapassam a órbita do consultório, pois 
normatizam a dignidade da profissão. Caracterização da culpa, nas 
modalidades negligência e imprudência, configurada a partir do 
exame do laudo pericial. Serviço defeituoso comprovado nos autos, 
incidindo o dever de indenizar. Danos patrimoniais comprovados. 
Despesas com consultas odontológicas e orçamento de novo 
tratamento necessário a ser realizado com colocação de próteses. 
Danos Extrapatrimonais. Os danos extrapatrimoniais também se 
referem à esfera existencial da pessoa humana, impondo-se o dever 
de indenizar quando houver ofensa aos direitos da personalidade. 
Compreensão a partir do artigo 1º,III, CF, princípio da dignidade da 




ofensa à saúde da paciente e que afetou a sua subjetividade. APELO 
PROVIDO.  
(TJ-RS - AC: 70047204326 RS , Relator: Leonel Pires Ohlweiler, 
Data de Julgamento: 28/03/2012, Nona Câmara Cível, Data de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 30/03/2012) 
 A despeito da aplicação do CDC às relações entre os profissionais de saúde e 
seus pacientes, no pleito de uma sanção a um profissional, excluindo os casos de 
obrigação de resultado, onde a responsabilidade é objetiva, este só prosperará se, 
de acordo com o seu Artigo 14, § 4º, restar caracterizada a sua culpa como no caso 
da apelação de sentença de improcedência de ação de indenização em função da 
não caracterização da conduta culposa do réu, pela nona Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul a qual foi mantida a decisão do juizo a quo.  
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO 
ODONTOLÓGICO. REGIME JURÍDICO DA RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO CIRURGIÃO-DENTISTA. APLICAÇÃO DAS REGRAS E 
PRINCÍPIOS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
SITUAÇÃO CONCRETA DOS AUTOS. CONDUTA CULPOSA NÃO 
COMPROVADA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO IMPROCEDENTE.  
Responsabilidade Civil do Cirurgião-Dentista. O 
artigo 14 do CDC regula a responsabilidade civil dos profissionais 
liberais. Aplicação dos princípios da responsabilidade subjetiva ao 
cirurgião-dentista. Debate doutrinário e jurisprudencial sobre a 
caracterização da responsabilidade como de meio ou de resultado. 
Adoção da tese, no caso concreto, de que a obrigação é de meio. 
Em que pese seguir esta orientação, o moderno processo civil impõe 
às partes, especialmente na área da responsabilidade médica, 
incluída a dos dentistas, adotarem conduta processual de 
colaboração processual. Dever de levar para os autos do processo 
os respectivos elementos de prova ao seu alcance e úteis para o 
melhor julgamento. A Ausência de Caracterização do Erro 
Odontológico. Hipótese em que tanto a prova testemunhal quanto o 
laudo pericial são conclusivos a respeito da correção do 
procedimento realizado pelo profissional da clínica ré. Sentença de 
improcedência mantida. APELO DESPROVIDO. 
(TJ-RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Data de Julgamento: 
24/10/2012, Nona Câmara Cível) 
No mesmo sentido culminou a decisão da 3ª Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Norte no julgamento de recurso, negando provimento e 




CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO CIRURGIÃO-DENTISTA. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, ESTÉTICOS E 
MATERIAIS. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. RESTAURAÇÃO DE 
DENTE COM TRATAMENTO DE CANAL. ALEGAÇÃO DE 
IMPERÍCIA DO PROFISSIONAL. SENTENÇA MONOCRÁTICA QUE 
JULGOU IMPROCEDENTE A DEMANDA. IRRESIGNAÇÃO DA 
PARTE AUTORA. NÃO ACOLHIMENTO. RESPONSABILIDADE 
DOS PROFISSIONAIS LIBERAIS. APLICAÇÃO DO ART. 14, § 4º 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA CULPA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONDENAÇÃO NOS DANOS MORAIS, MATERIAIS E ESTÉTICOS 
PLEITEADOS. MANUTENÇÃO DO DECISUM. PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. - 
No sistema do Código de Defesa do Consumidor a responsabilidade 
pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a 
verificação de culpa, consoante dispõe o art. 14, § 4º, da Lei nº 
8.078/90. - Caso em que não restou comprovado o agir culposo do 
cirurgião-dentista, consistente em aplicar anestesia que causou 
inchaço e dor na autora, bem como não prestar os devidos socorros 
logo após o atendimento. 
(TJ-RN - AC: 46378 RN 2011.004637-8, Relator: Des. Vivaldo 
Pinheiro, Data de Julgamento: 23/05/2011, 3ª Câmara Cível) 
 Assim, nos casos em que a relação contratual estabelecer resultado 
específico a ser alcançado, pela própria natureza da atividade, em detrimento da 
aplicação do CDC, a responsabilidade do profissional passa a ser objetiva e o dever 
de indenizar pelo inadimplemento do contrato é obrigatório, independentemente de 
sua culpa. 
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. FALHA NO 
DEVER DE INFORMAÇÃO. FACETAS DE PORCELANA. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR ERRO DO PROFISSIONAL DA SAÚDE. 
PROCEDÊNCIA MANTIDA. MAJORAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. 1. A responsabilidade civil do médico/dentista é 
subjetiva, necessitando a comprovação da culpa, de acordo com o 
que preceitua o art. 14, § 4º, CDC. 2. A obrigação assumida pelo 
profissional da área da saúde como o odontologista é de meio e não 
de resultado. O objeto da obrigação não é a cura do paciente, e sim 
o emprego do tratamento adequado de acordo com o estágio atual 
da ciência, de forma cuidadosa e consciente. 3.Contudo, no que 
tange aos procedimentos realizados pela parte autora, o caso dos 
autos diz respeito claramente à obrigação de resultado, porquanto o 
dentista se comprometeu na obtenção de determinado resultado, 
tendo em vista que a pretensão do paciente é melhorar seu aspecto 
estético. 4. Ainda que não demonstrada a falha no emprego da 
técnica adequada, evidenciado nos autos a falha no dever de 
informação acerca dos procedimentos necessários à colocação das 
facetas de porcelana, com conseqüências irreversíveis aos 




por dano moral deve levar em conta o princípio da proporcionalidade, 
bem como as condições do ofendido, a capacidade econômica do 
ofensor, a reprovabilidade da conduta ilícita praticada e, por fim, que 
o ressarcimento do dano não se transforme em ganho desmesurado, 
importando em enriquecimento ilícito. Quantum majorado para R$ 
10.000,00. 6. Releva ponderar, ainda, que, quando da ocorrência de 
um dano material, duas subespécies de prejuízos exsurgem desta 
situação, os danos emergentes, ou seja, aquele efetivamente 
causado, decorrente da diminuição patrimonial sofrida pela vítima; e 
os lucros cessantes, o que esta deixou de ganhar em razão do ato 
ilícito. 7. Não é juridicamente possível indenizar expectativa de 
direito, tendo em vista que os prejuízos de ordem material devem ser 
devidamente comprovados, o que não ocorreu no caso em tela. 8. 
Descabe a condenação da postulante em litigância de má-fé, ante a 
ausência dos requisitos previstos no art. 17 do Código de Processo 
Civil. Ademais, a parte limitou-se a exercer o seu direito 
constitucional de petição, de sorte a resolver situação que reputava 
injusta e contraditória, o que é assegurado a todo o litigante. Negado 
provimento ao recurso da demandada e dado parcial provimento ao 
apelo da postulante. (Apelação Cível Nº 70055707657, Quinta 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luiz Lopes 
do Canto, Julgado em 30/10/2013) 
(TJ-RS - AC: 70055707657 RS , Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, 
Data de Julgamento: 30/10/2013, Quinta Câmara Cível, Data de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 01/11/2013) 
É incontroverso portanto, o cabimento da aplicação do CDC nas relações 
entre os profissionais de saúde e seus pacientes para a determinação da 





CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Há o entendimento pacificado que, mesmo na ocorrência de um resultado 
danoso ou mal sucedido, em relação às expectativas do paciente e/ou de seus 
familiares, o profissional de saúde só será responsabilizado civilmente, se 
comprovada a sua culpa, com as exceções apresentadas nas obrigações de 
resultado onde a sua responsabilidade é objetiva. 
Pelo conceito adotado, a iatrogenia, ainda que indesejada, é um resultado 
possível e poderá ocorrer independentemente de culpa do profissional, nestes 
casos, como uma resposta intrínseca do próprio paciente frente ao tratamento a que 
foi submetido. 
Desta forma, mesmo se a considerarmos sob a perspectiva de uma resposta 
indesejada por parte do paciente e a tomarmos como um fator individual, ainda 
assim não poderíamos adotar a teoria da culpa exclusiva da vítima para afastar a 
responsabilidade do profissional de saúde. 
Como a iatrogenia não pode ser considerada um defeito no fornecimento do 
serviço de saúde, à luz do Código de Defesa do Consumidor, não haveria a 
possibilidade da responsabilização dos profissionais de saúde em função de ser esta 
de caráter subjetivo, exceto se comprovada a imperícia, imprudência ou negligência 
de sua parte, onde teremos a caracterização da culpa e consequentemente o dever 
de indenização. 
Assim, há o entendimento de que, não se pode trabalhar nos extremos, 
radicalizando o entendimento de que para todo resultado indesejado deve haver um 
responsável a ser condenado pelo malfeito, seja do ponto de vista do paciente ou do 
profissional, pois, poderíamos retornar a uma apreciação, guardadas as devidas 
proporções, semelhantes ao do Código de Hamurabi. 
  A adoção de posicionamentos radicais também pode representar uma falsa 
sensação de segurança a depender do viés adotado. Do ponto de vista dos 
pacientes a perspectiva de que todo tratamento há de ser bem-sucedido e, para os 




alguma pois sua atividade sempre seria de alto risco e sem a obrigatoriedade de se 
alcançar um resultado específico. 
 Nesse sentido, devemos entender que, mesmo sendo o trabalho em saúde 
uma atividade, que por sua própria natureza envolva riscos e que os resultados 
indesejados fazem parte da realidade do seu cotidiano, o trabalho deve exigir do 
profissional de saúde a cautela para o esclarecimento adequado do paciente e/ou 
seus familiares acerca de seu diagnóstico e, de todos os riscos envolvidos incluindo 
prognóstico e possíveis sequelas advindas do tratamento que será submetido e da 
própria resposta do paciente. 
 Ao se falar em esclarecimentos específicos do tratamento estaremos na seara 
do profissional de saúde, mas devemos pensar que juridicamente, tanto profissionais 
quanto pacientes, devem ser orientados por seus advogados sobre os 
desdobramentos advindos de uma possível iatrogenia e da necessidade de se 
possuir contratos onde se estabeleçam claramente direitos e deveres para ambas as 
partes inclusive com a adoção de termos de consentimento livre e esclarecido antes 
do início de qualquer terapêutica. 
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